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PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 134/2017 
EDITAL DE PREGÃO Nº 002/2018 - SRP Nº 001/2018 PRESENCIAL 

 
 

I - REGÊNCIA LEGAL: Lei nº 10.520 de 17 de julho de 2002, subsidiada pela Lei n º 8.666 de 21 

de junho de 1993 e suas alterações posteriores, Lei Complementar n° 123 de 14 de dezembro de 

2006, bem como pelos Decretos Municipais nº 959, de 08/08/2013 e nº 1.110 de 13/11/2017e pe-

las disposições contidas neste Edital. 

II - ÓRGÃO SOLICITANTE: SECRETARIA DE EDUCAÇÃO 

III - PROCESSO ADMINISTRATIVO: Nº 134/2017 

IV - MODALIDADE E NÚMERO DE ORDEM: PREGÃO Nº 002/2018 SRP Nº 001/2018 PRESEN-

CIAL 

V - TIPO DE JULGAMENTO: Menor Preço por Item 

VI - DISPONIBILIDADE DO EDITAL: Site www.santatereza.rs.gov.br link licitações e no Setor de 

Compras e Licitações na Av. Itália, nº 474, bairro Centro na cidade de Santa Tereza - RS. 

 
VII - FINALIDADE DA LICITAÇÃO/OBJETO: Registro de Preços para futura e eventual contrata-

ção de empresa visando a aquisição de gêneros alimentícios para alimentação escolar. 

 

 VIII - VIGÊNCIA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS: 12 (doze) meses a partir da data de sua 

assinatura. 

 
IX - DATA, HORÁRIO e LOCAL PARA INÍCIO DA SESSÃO PÚBLICA: Data: 26/01/2018.   Horá-

rio: 09:00 (horário de Brasília). Local: Setor de Licitações. Endereço: Av. Itália, nº 474, bairro Cen-

tro, CEP 95715-000, na cidade de Santa Tereza - RS. 

 
X - HORÁRIO E LOCAL PARA ESCLARECIMENTOS DO EDITAL: Av. Itália, nº 474, bairro Cen-

tro na cidade de Santa Tereza - RS, das 8:00 às 12:30 horas, pelo telefone (54) 3456.1033 ou e-

mail: loiri@santatereza.rs.gov.br  ou atendimento@santatereza.rs.gov.br  

 

XI -  PUBLICAÇÕES: Mural da Prefeitura Municipal de Santa Tereza/RS em 12/01/2018. Jornal 

Cidades, Jornal Serranossa e Diário Oficial do Estado em 12/01/2018 e Site 

www.santatereza.rs.gov.br. 

Camila Gelatti 
Gerenciador do Sistema de Registro de Preços 

Portaria nº 4.110/2017 

mailto:loiri@santatereza.rs.gov.br
mailto:atendimento@santatereza.rs.gov.br
http://www.santatereza.rs.gov.br/


 
ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL 

P RE FE I TU R A M UN IC IP AL  DE  S AN T A TE R E Z A  
Av. Itália, 474 – Fone: (54) 3456.1033 

95715-000 - Santa Tereza - RS - Brasil - CNPJ: 91.987.719/0001-13 

http://www.santatereza.rs.gov.br 

 

EDITAL DE PREGÃO  PRESENCIAL  Nº 002/2018 
 REGISTRO  DE PREÇOS   Nº 001/2018 

EXCLUSIVA ÁS BENEFICIÁRIAS DA LEI COMPLEMENTAR   
N° 123/2006   

 

MUNICÍPIO DE SANTA TEREZA 
SECRETARIAS DE EDUCAÇÃO 
EDITAL DE PREGÃO Nº 002/2018 
TIPO DE JULGAMENTO: MENOR PREÇO POR ITEM 
PROCESSO Nº 134/2017 
 

EDITAL DE PREGÃO PRESENCIAL PARA RE-
GISTRO DE PREÇOS PARA A AQUISIÇÃO DE 
GÊNEROS ALIMENTÍCIOS PARA ALIMENTA-
ÇÃO ESCOLAR, CONFORME DESCRITO NO 
EDITAL E SEUS ANEXOS. 

 
 
O PREFEITO MUNICIPAL DE SANTA TEREZA, no uso de suas atribuições, torna público, para 
conhecimento dos interessados, que às 09:00 horas, do dia 26 de janeiro de 2018 na Sala de 
Licitações da Prefeitura Municipal de Santa Tereza, localizada na Avenida Itália, nº 474, Bairro 
Centro, se reunirão o pregoeiro e a equipe de apoio, designados pela Portaria nº 3.734 de 
11/07/2016, com a finalidade de receber propostas e documentos de habilitação, objetivando o 
Registro de Preços para a aquisição de gêneros alimentícios para alimentação escolar, des-
critos no Item 1 deste documento licitatório, processando-se essa licitação nos termos da Lei nº 
10.520 de 17 de julho de 2002, subsidiada pela Lei n º 8.666 de 21 de junho de 1993 e suas alte-
rações posteriores, Lei Complementar n° 123 de 14 de dezembro de 2006, bem como pelos De-
cretos Municipais nº 959, de 08/08/2013 e nº 1.110 de 13/11/2017. 
A presente licitação será exclusiva às beneficiárias da Lei Complementar nº 123/2006, nos 
termos do seu art. 48, inciso I, alterado pela Lei Complementar nº 147/2014. 
 
1 – DA SESSÃO PÚBLICA DO PREGÃO PRESENCIAL 
1.1. A sessão pública será realizada no Setor de Licitação, sito na Avenida Itália, 474, Centro, nes-
te Município, no dia 26 DE JANEIRO DE 2018, com início às 9:00 horas, horário de Brasília – DF.   
 
1.2. Ocorrendo decretação de feriado ou outro fato superveniente que impeça a realização desta 
licitação na data acima mencionada, o evento será automaticamente transferido para o primeiro 
dia útil subsequente, no mesmo horário, independentemente de nova comunicação. 

 
2 - DO OBJETO 
2.1. A presente licitação tem por objeto o REGISTRO DE PREÇOS PARA AQUISIÇÃO DE GÊ-
NEROS ALIMENTÍCIOS DA ALIMENTAÇÃO ESCOLAR, para eventual e futura aquisição, com 
validade de 12 (doze) meses, contados da assinatura da ata de registro de preços, conforme des-
crito e especificado no ANEXO I – Termo de Referência. 
 
2.2. As quantidades e especificações completas do(s) produto(s) a serem fornecidas encontram-se 
no ANEXO I deste procedimento licitatório. 
 
2.3. A existência de preços registrados não obriga a Administração a firmar as contratações 
que dele poderão advir, facultando-se a realização específica para a aquisição pretendida, sendo 
assegurado ao beneficiário do registro a preferência de fornecimento em igualdade de condições. 
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2.4. Os valores propostos pelos licitantes não poderão ser superiores aos valores apurados 
previamente pelo Município, conforme orçamento de referência constante no ANEXO I do pre-
sente Edital. 
 
3. DAS CONDIÇÕES DE PARTICIPAÇÃO: 
3.1. Poderão participar da presente licitação pessoas legalmente autorizadas a atuarem no ramo 
pertinente ao objeto desta licitação e que apresentarem a documentação solicitada no local, dia e 
horário informados no preâmbulo deste Edital. 
 
3.2. Como condição para a participação neste certame, a licitante deverá apresentar, fora dos en-
velopes de habilitação e propostas, no momento do credenciamento: 
         a) declaração firmada por seu representante, sob as penas da Lei, de que é benefici-
ária da Lei Complementar nº 123/2006; e (ANEXO VI) 
  b) declaração de que cumpre plenamente os requisitos de habilitação. (ANEXO VII) 
 
3.3.  Se a licitante não apresentar as declarações escritas, previstas no item 3.2, seu Represen-
tante poderá fazê-las, de próprio punho, no momento do credenciamento ou ainda, no sistema 
informatizado quando este for disponibilizado pelo município. 
 
3.4. É obrigatória a presença do representante legal da licitante na sessão pública para cre-
denciamento e recebimento das propostas de preços, não sendo aceitas propostas envia-
das pelo correio, meio eletrônico, fax ou qualquer outra forma de entrega. 
 
3.5.  Não apresentadas as declarações, a licitante será impedida de participar da licitação. 
 
3.6. Para participação no certame, a licitante, além de atender ao disposto nos itens 3.1. a 3.4 e no 
item 8 deste edital, deverá apresentar a sua proposta de preço e documentos de habilitação em 
envelopes distintos, lacrados, não transparentes, identificados, respectivamente, como de n° 1 e 
n° 2, para o que se sugere a seguinte inscrição: 
 

AO MUNICÍPIO DE SANTA TEREZA 
EDITAL DE PREGÃO N.º 002/2018 
ENVELOPE N.º 01 - PROPOSTA  
PROPONENTE (NOME COMPLETO) 
 
 
AO MUNICÍPIO DE SANTA TEREZA 
EDITAL DE PREGÃO N.º 002/2018 
ENVELOPE N.º 02 - DOCUMENTAÇÃO 
PROPONENTE (NOME COMPLETO) 

 
4 - DA REPRESENTAÇÃO E DO CREDENCIAMENTO: 
4.1. A licitante deverá apresentar-se para credenciamento junto ao pregoeiro, diretamente, por 
meio de seu representante legal, ou através de procurador regularmente constituído, que devida-
mente identificado e credenciado, será o único admitido a intervir no procedimento licitatório, no 
interesse da representada. 
4.1.1. A identificação será realizada, exclusivamente, através da apresentação de documento de 
identidade. 
 
4.2.  A documentação referente ao credenciamento de que trata o item 4.1 deverá ser apresentada 
fora dos envelopes. 
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4.3. O credenciamento será efetuado da seguinte forma: 
a) se representada diretamente, por meio de dirigente, proprietário, sócio ou assemelhado, deverá 
apresentar: 
 a.1) cópia do respectivo Estatuto ou Contrato Social em vigor, devidamente registra-
do; 
 a.2) documento de eleição de seus administradores, em se tratando de sociedade 
comercial ou de sociedade por ações; 
 a.3) inscrição do ato constitutivo, acompanhado de prova de diretoria em exercício, no 
caso de sociedade civil; 
 a.4) decreto de autorização, no qual estejam expressos seus poderes para exercer 
direitos e assumir obrigações em decorrência de tal investidura e para prática de todos os demais 
atos inerentes ao certame, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamen-
to no País; 
 a.5) registro comercial, se empresa individual. 
b) se representada por procurador, deverá apresentar: 
 b.1) instrumento público ou particular de procuração, este com a firma do outorgante 
reconhecida, em que conste os requisitos mínimos previstos no art. 654, § 1º, do Código Civil, em 
especial o nome da empresa outorgante e de todas as pessoas com poderes para a outorga de 
procuração, o nome do outorgado e a indicação de amplos poderes para dar lance(s) em licitação 
pública; ou 
 b.2) carta de credenciamento outorgado pelos representantes legais da licitante, 
comprovando a existência dos necessários poderes para formulação de propostas e para prática 
de todos os demais atos inerentes ao certame. (ANEXO V) 
 
Observação 1: Em ambos os casos (b.1 e b.2), o instrumento de mandato deverá estar acompa-
nhado do ato de investidura do outorgante como representante legal da empresa. 
Observação 2: Caso o contrato social ou o estatuto determinem que mais de uma pessoa deva 
assinar a carta de credenciamento para o representante da empresa, a falta de qualquer uma in-
valida o documento para os fins deste procedimento licitatório. 
 
4.4. O pregoeiro realizará o credenciamento das interessadas, as  quais  deverão comprovar, 
por meio de instrumento próprio, poderes para formulação de ofertas e lances verbais, bem como 
para a prática dos demais atos do certame; 
 
4.5. Para exercer os direitos de ofertar lances e/ou manifestar intenção de recorrer, é obrigatória a 
licitante fazer-se representar em todas as sessões públicas referentes à licitação. 
 
5 - DO RECEBIMENTO E ABERTURA DOS ENVELOPES: 
5.1. No dia, hora e local, mencionados no preâmbulo deste edital, na presença das licitantes e 
demais pessoas presentes à sessão pública do pregão, o pregoeiro, inicialmente, receberá o 
CREDENCIAMENTO e os envelopes nº. 01 – PROPOSTA DE PREÇOS e 02 – DOCUMENTOS 
DE HABILITAÇÃO. 
 
5.2. Uma vez encerrada a conferência do CREDENCIAMENTO, não será aceita a participação de 
nenhuma licitante retardatária. 
 
6 - PROPOSTA DE PREÇO: 
6.1 - É obrigatória a presença do representante legal da licitante na sessão pública para re-
cebimento das propostas de preços, não sendo aceitas propostas enviadas pelo correio, 
meio eletrônico, fax ou qualquer outra forma de entrega.  
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6.2 - A proposta deverá ser apresentada em papel timbrado, datilografada ou impressa por meio 
eletrônico em folhas sequencialmente numeradas e rubricadas, sem rasuras, ressalvas ou entreli-
nhas, redigidas em linguagem clara, sendo a última datada e assinada pelo representante legal da 
empresa, e deverá conter: 
 
a) razão social completa da empresa, endereço atualizado, CNPJ, telefone/fax/e-mail (se houver) 
e nome da pessoa indicada para contatos; 
 
a.1) o nº do CNPJ deverá ser o mesmo para participação na licitação e emissão do documento 
fiscal (Nota Fiscal ou Fatura) para efeitos de cobrança; 
 
b) marca e fabricante do produto cotado, especificações e características detalhadas para cada 
item ofertado, frente às especificações contidas no Objeto deste Edital, de modo que o Pregoeiro 
possa facilmente constatar que as especificações deste Edital foram ou não atendidas; 
 
c) indicação do prazo de validade da proposta não inferior a 60 (sessenta) dias. Na falta da 
indicação deste prazo será considerado como prazo de validade 60 (sessenta) dias; 
 
d) indicação do prazo de entrega que deverá ser de 10 (dez) dias, contados após o recebimento 
da ordem de fornecimento. Na falta da indicação deste prazo será considerado o prazo previsto no 
edital; 
 
6.3 - Preço: Deve ser indicado, em moeda nacional, preço unitário e total para cada item licita-
do. No referido preço deverão estar incluídas as despesas com fretes, considerando os locais de 
entrega, recursos materiais e humanos, encargos sociais, fiscais, comerciais, trabalhistas, previ-
denciários e quaisquer outras despesas que se fizerem necessárias ao cumprimento das obriga-
ções decorrentes deste Edital. 
 
6.4 - Serão considerados, para fins de julgamento, os valores constantes no preço até, no máximo, 
duas casas decimais após a vírgula. 

 
7 - DO JULGAMENTO DAS PROPOSTAS: 
7.1. Verificada a conformidade com os requisitos estabelecidos neste edital, a autora da oferta de 
valor mais baixo e as das ofertas com preços até 10% (dez por cento) superiores àquela poderão 
fazer novos lances, verbais e sucessivos, na forma dos itens subsequentes, até a proclamação da 
vencedora. 
 
7.2. Não havendo, pelo menos, 03 (três) ofertas nas condições definidas no subitem anterior, po-
derão as autoras das melhores propostas, até o máximo de 03 (três), oferecer novos lances, ver-
bais e sucessivos, quaisquer que sejam os preços oferecidos em suas propostas escritas. 
7.3. No curso da sessão, as autoras das propostas que atenderem aos requisitos dos itens anteri-
ores serão convidadas, individualmente, a apresentarem novos lances, verbais e sucessivos, em 
valores distintos e decrescentes, a partir da autora da proposta de maior preço, até a proclamação 
da vencedora. 
 
7.4. Caso duas ou mais propostas iniciais apresentem preços iguais, será realizado sorteio para 
determinação da ordem de oferta dos lances. 
7.5. A oferta dos lances deverá ser efetuada no momento em que for conferida a palavra à licitan-
te, na ordem decrescente dos preços, sendo admitida a disputa para toda a ordem de classifica-
ção. 
7.5.1. O prazo máximo para a oferta de lances, será definida pelo Pregoeiro nunca superior a 03 
(três) minutos para cada lance. 
7.6.  É vedada a oferta de lance com vista ao empate. 
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7.7. Não poderá haver desistência dos lances já ofertados, sujeitando-se a proponente desistente 
às penalidades constantes no item 15 deste edital. 
 
7.8. O desinteresse em apresentar lance verbal, quando convocada pelo pregoeiro, implicará na 
exclusão da licitante da etapa competitiva e, consequentemente, no impedimento de apresentar 
novos lances, sendo mantido o último preço apresentado pela mesma, que será considerado para 
efeito de ordenação das propostas. 
 
7.9. Caso não seja ofertado nenhum lance verbal, será verificada a conformidade entre a proposta 
escrita de menor preço unitário e o valor estimado para a contratação, podendo o pregoeiro nego-
ciar diretamente com a proponente para que seja obtido preço melhor. 
 
7.10. O encerramento da etapa competitiva dar-se-á quando, convocadas pelo pregoeiro, as lici-
tantes manifestarem seu desinteresse em apresentar novos lances. 
 
7.11. Encerrada a etapa competitiva e ordenadas as ofertas, de acordo com o menor preço apre-
sentado, o pregoeiro verificará a aceitabilidade da proposta de valor mais baixo, comparando-a 
com os valores consignados em planilha de custos, decidindo motivadamente a respeito. 
 
7.12. A classificação dar-se-á pela ordem crescente de preços propostos e aceitáveis. Será decla-
rado vencedor o licitante que apresentar a proposta de acordo com as especificações deste Edital, 
com o preço de mercado e ofertar o menor preço unitário por item. 
7.13.  Serão desclassificadas as propostas que: 
a) não atenderem às exigências contidas no objeto desta licitação; 
b) forem omissas em pontos essenciais, de modo a ensejar dúvidas; 
c) afrontem qualquer dispositivo legal vigente, bem como as que não atenderem aos requisitos do 
item 5; 
d) contiverem opções de preços alternativos ou que apresentarem preços manifestamente inexe-
quíveis. 
 Observação: Quaisquer inserções na proposta que visem modificar, extinguir ou criar 
direitos, sem previsão no edital, serão tidas como inexistentes, aproveitando-se a proposta no que 
não for conflitante com o instrumento convocatório. 
 
7.14. Não serão consideradas, para julgamento das propostas, vantagens não previstas no edital. 
 
7.15. Encerrada a sessão de lances, será verificada a ocorrência do empate ficto, previsto no art. 
44, §2º, da Lei Complementar 123/06, sendo assegurada, como critério do desempate, preferência 
de contratação para as microempresas, as empresas de pequeno porte e as cooperativas que a-
tenderem ao item 4.5.1, deste edital. 
7.15.1. Entende-se como empate ficto aquelas situações em que as propostas apresentadas pela 
microempresa e pela empresa de pequeno porte, bem como pela cooperativa, sejam superiores 
em até 5% (cinco por cento) à proposta de menor valor. 
 
7.16. Ocorrendo o empate, na forma do item anterior, proceder-se-á da seguinte forma: 
a) A microempresa, a empresa de pequeno porte ou a cooperativa detentora da proposta de me-
nor valor será convocada para apresentar, no prazo de 5 (cinco) minutos, nova proposta, inferior 
àquela considerada, até então, de menor preço, situação em que será declarada vencedora do 
certame. 
b) Se a microempresa, a empresa de pequeno porte ou a cooperativa, convocada na forma da 
alínea anterior, não apresentar nova proposta, inferior à de menor preço, será facultada, pela or-
dem de classificação, às demais microempresas, empresas de pequeno porte ou cooperativas 
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remanescentes, que se enquadrarem na hipótese do item 7.15.1 deste edital, a apresentação de 
nova proposta, no prazo previsto na alínea a deste item. 
 
7.17. Se nenhuma microempresa, empresa de pequeno porte ou cooperativa, satisfizer as exigên-
cias do item 7.16 deste edital, será declarado vencedor do certame o licitante detentor da proposta 
originariamente de menor valor. 
7.18. O disposto nos itens 7.15 a 7.17, deste edital, não se aplica às hipóteses em que a proposta 
de menor valor inicial tiver sido apresentada por microempresa, empresa de pequeno porte ou co-
operativa. 
 
7.19 – As demais hipóteses de empate terão como critério de desempate o sorteio, em ato público, 
com a convocação prévia de todos os licitantes. 
 
7.20. Da sessão pública do pregão será lavrada ata circunstanciada, contendo, sem prejuízo de 
outros, o registro das licitantes credenciadas, as propostas escritas e verbais apresentadas, na 
ordem de classificação, a análise da documentação exigida para habilitação e os recursos inter-
postos. 
 
7.21. A sessão pública não será suspensa, salvo motivo excepcional, devendo todas e quaisquer 
informações acerca do objeto serem esclarecidas previamente junto ao setor de licitações deste 
Município, conforme subitem 19.6 deste edital. 
 
7.22. Caso haja necessidade de adiamento da sessão pública, será marcada nova data para con-
tinuação dos trabalhos, devendo ficar intimadas, no mesmo ato, as licitantes presentes. 
 
8. DA HABILITAÇÃO: 
8.1. Para fins de habilitação neste pregão, a licitante deverá apresentar, dentro do ENVELOPE Nº 
02 – DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO: 
8.1.1.  Declaração que atende ao disposto no artigo 7°, inciso XXXIII, da Constituição Federal, 
conforme o modelo do Decreto Federal n° 4.358-02; (ANEXO VIII) 
8.1.2.  Declaração subscrita pelo representante legal da licitante, assegurando a inexistência de 
impedimento legal para licitar ou contratar com a Administração (ANEXO VIII).  
8.1.3.  Declaração que não possui em seu quadro societário servidor público da ativa, ou empre-
gado de empresa pública ou de sociedade de economia mista. (ANEXO VIII) 
 
8.1.2.. HABILITAÇÃO JURÍDICA: 
 a) registro comercial, no caso de empresa individual; 
 b) ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado, em 
se tratando de sociedades comerciais, e, no caso de sociedade por ações, acompanhado de do-
cumentos de eleição de seus administradores; 
 c) prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica (CNPJ/MF); 
 d) decreto de autorização, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em 
funcionamento no País, e ato de registro ou autorização para funcionamento expedido pelo órgão 
competente, quando a atividade assim o exigir. 
8.1.2.1. Será dispensada da apresentação, no envelope de habilitação, dos documentos referidos 
no item 8.1.2, a empresa que já os houver apresentado no momento do credenciamento, previsto 
item 4 deste edital. 
 
8.1.3 . REGULARIDADE FISCAL: 
 a) prova de inscrição no Cadastro de Contribuintes do Estado ou do Município, se 
houver, relativo ao domicílio ou sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividades; 
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b) prova de regularidade quanto aos tributos e encargos sociais administrados pela 

Secretaria da Receita Federal do Brasil - RFB e quanto à Dívida Ativa da União administrada pela 
Procuradoria Geral da Fazenda Nacional – PGFN (Certidão Conjunta Negativa); 
 c) prova de regularidade com a Fazenda Estadual, relativa ao domicílio ou sede do 
licitante; 
 d) prova de regularidade com a Fazenda Municipal, relativa ao domicílio ou sede do 
licitante; 
 e) prova de regularidade (CRF) junto ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço 
(FGTS). 
 
8.1.4 . REGULARIDADE TRABALHISTA: 
               a) prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante 
a apresentação de certidão negativa, nos termos do Título VII-A da Consolidação das Leis do Tra-
balho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943.  
 
8.1.5. QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA: 
               a) certidão negativa de falência ou recuperação judicial expedida pelo distribuidor da se-
de da pessoa jurídica, em prazo não superior a 90 (noventa) dias da data designada para a apre-
sentação do documento; 
 
8.2. Para as empresas cadastradas no Município, a documentação poderá ser substituída pelo seu 
Certificado de Registro de Fornecedor, desde que seu objetivo social comporte o objeto licitado e 
o registro cadastral esteja no prazo de validade. 
 Observação: Caso algum dos documentos fiscais obrigatórios, exigidos para cadas-
tro esteja com o prazo de validade expirado, a licitante deverá regularizá-lo no órgão emitente do 
cadastro ou anexá-lo, como complemento ao certificado apresentado, sob pena de inabilitação. 
 
8.3. A microempresa e a empresa de pequeno porte, bem como a cooperativa que possuir restri-
ção em qualquer dos documentos de regularidade fiscal, previstos no item 8.1.3, deste edital, 
terá sua habilitação condicionada à apresentação de nova documentação, que comprove a sua 
regularidade em 5 (cinco) dias úteis, a contar da sessão em que foi declarada como vencedora do 
certame. 
8.3.1. O prazo de que trata o item anterior poderá ser prorrogado uma única vez, por igual período, 
a critério da Administração, desde que seja requerido pelo interessado, de forma motivada e du-
rante o transcurso do respectivo prazo. 
8.3.2. Ocorrendo a situação prevista no item 8.3, a sessão do pregão será suspensa, podendo o 
pregoeiro fixar, desde logo, a data em que se dará continuidade ao certame, ficando os licitantes 
já intimados a comparecer ao ato público, a fim de acompanhar o julgamento da habilitação. 
 
8.3.3. O benefício de que trata o item 8.3 não eximirá a microempresa, a empresa de pequeno 
porte e a cooperativa, da apresentação de todos os documentos, ainda que apresentem alguma 
restrição. 
8.3.4. A não regularização da documentação, no prazo fixado no item 8.3, implicará na inabilitação 
do licitante e a adoção do procedimento previsto no item 9.3, sem prejuízo das penalidades previs-
tas no item 16, deste edital. 

 
8.4. O envelope de documentação que não for aberto ficará em poder do pregoeiro pelo prazo de 
60 (sessenta) dias, a contar da homologação da licitação, devendo a licitante retirá-lo, após aquele 
período, no prazo de 5 (cinco) dias, sob pena de inutilização do envelope. 
 
 
 



 
ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL 

P RE FE I TU R A M UN IC IP AL  DE  S AN T A TE R E Z A  
Av. Itália, 474 – Fone: (54) 3456.1033 

95715-000 - Santa Tereza - RS - Brasil - CNPJ: 91.987.719/0001-13 

http://www.santatereza.rs.gov.br 

 
9 -  DA ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO: 
9.1.  Constatado o atendimento das exigências fixadas no edital, a licitante que ofertar o menor 
preço será declarada vencedora, sendo-lhe adjudicado o objeto do certame. 
 
9.2.  Os licitantes vencedores da disputa de lances, deverão apresentar no prazo de 02 (dois) dias 
úteis após a adjudicação a proposta com os preços resultantes do certame, bem como, os dados 
bancários (Banco, agência e nº da conta). 
 
9.3. Em caso de desatendimento às exigências habilitatórias, o pregoeiro inabilitará a licitante e 
examinará as ofertas subsequentes e qualificação das licitantes, na ordem de classificação e, as-
sim, sucessivamente, até a apuração de uma que atenda ao edital, sendo a respectiva licitante 
declarada vencedora, ocasião em que o pregoeiro poderá negociar diretamente com a proponente 
para que seja obtido preço melhor. 
 
9.4. Encerrado o julgamento das propostas e da habilitação, o Pregoeiro proclamará a vencedora, 
proporcionando, a seguir, a oportunidade aos licitantes para que manifestem a intenção de inter-
por recurso, esclarecendo que a falta dessa manifestação, imediata e motivada, importará na de-
cadência do direito de recurso por parte do licitante. Constará na ata da Sessão a síntese dos mo-
tivos do recurso, o prazo para apresentar as razões do recurso, bem como o registro de que todos 
os demais licitantes ficaram intimados para, querendo, manifestarem-se sobre as razões do recur-
so no prazo de 03 (três) dias úteis, após o término do prazo da recorrente, proporcionando-se, a 
todos, vista imediata do processo.  
 
10 - IMPUGNAÇÃO AO ATO CONVOCATÓRIO 
10.1. Até 02 (dois) dias úteis antes da data fixada para recebimento das propostas, qualquer pes-
soa poderá solicitar esclarecimentos, providências ou impugnar o ato convocatório do pregão. 
10.1.1. Recebida a impugnação, o pregoeiro irá encaminhá-la à autoridade competente, que deci-
dirá no prazo de vinte e quatro horas. 
10.1.2. Deferida a impugnação contra o ato convocatório, será designada nova data para realiza-
ção do certame. 

 
11 - DOS RECURSOS ADMINISTRATIVOS: 
11.1. Tendo a licitante manifestado motivadamente, na sessão pública do pregão, a intenção de 
recorrer, esta terá o prazo de 03 (três) dias úteis para apresentação das razões de recurso. 
 
11.2. Constará na ata da sessão a síntese das razões de recurso apresentadas, bem como o re-
gistro de que todas as demais licitantes ficaram intimadas para, querendo, manifestarem-se sobre 
as razões do recurso no prazo de 03 (três) dias úteis, após o término do prazo da recorrente, pro-
porcionando-se, a todas, vista imediata do processo. 
 
11.3. A manifestação expressa da intenção de interpor recurso e da motivação, na sessão pública 
do pregão, são pressupostos de admissibilidade dos recursos. 
 
11.4. O recurso será dirigido à autoridade superior, por intermédio daquela que praticou o ato re-
corrido, a qual poderá, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, reconsiderar sua decisão ou fazê-lo subir, 
acompanhado de suas razões, devendo, neste caso, a decisão ser proferida dentro do prazo de 5 
(cinco) dias úteis, contado da subida do recurso, sob pena de responsabilidade daquele que hou-
ver dado causa à demora. 
 
11.5. A falta de manifestação imediata e motivada da licitante importará a decadência do direito de 
recurso. 
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12 – DA ENTREGA E RECEBIMENTO 
12.1. A licitante vencedora deverá entregar os gêneros alimentícios, objeto desta licitação, junto a 
Secretaria Municipal de Educação, localizada na Rua Antônio Tramontina, nº 102 – Centro – San-
ta Tereza/RS, após recebimento da ordem de fornecimento/empenho, da seguinte forma: 
 
12.2. Os gêneros alimentícios não perecíveis deverão ser entregues no prazo máximo até 05 
(cinco) dias úteis, após o recebimento da ordem de fornecimento, na Secretaria Municipal de Edu-
cação, sita à Rua Antônio Tramontina, nº 102 – Centro – Santa Tereza/RS. 
 
12.3. Os gêneros alimentícios perecíveis deverão ser entregues em parcelas, semanalmente 
até as 8h30min da manhã, conforme as quantidades solicitadas com antecedência pela Secretaria 
da Educação através do Setor de Nutrição Escolar, acompanhados da prova de atendimento de 
requisitos previstos em lei específica, quando for o caso. 
 
12.4. Não será aceito na entrega, gêneros alimentícios com descrição diferente daquela constante 
do Edital, da proposta vencedora e do prospecto apresentado. 
 
12.5. Quando da entrega dos gêneros alimentícios, o Município emitirá um Termo de Recebimento 
Provisório, e terá um prazo de até 03 (três) dias para verificação da conformidade do objeto com a 
especificação do Edital. 
 
12.6. Após a verificação, e consequente aprovação, pela nutricionista do Município, será dada a-
ceitação e emitido Termo de Recebimento Definitivo. Os produtos somente serão definitivamente 
recebidos após parecer do órgão responsável, atestando que o produto está apto para o consumo. 
 
13 - DO PAGAMENTO: 
13.1. O pagamento será efetuado no prazo máximo de até quinze (15) dias úteis após a entrega. 
 
13.2. A nota fiscal/fatura emitida pelo fornecedor deverá conter, em local de fácil visualização, a 
indicação do número do processo, número do pregão e da ordem de fornecimento, a fim de se 
acelerar o trâmite de recebimento dos gêneros alimentícios e posterior liberação do documento 
fiscal para pagamento. 
 
14 – DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA  
14.1.  A despesa correrá à conta da seguinte dotação orçamentária: 
0705 – Secretaria Educação, Cultura, Desporto e Lazer 
12.3610014.2.084 – Manutenção Merenda Escolar Fundamental 
(249) 333903000 – Material de Consumo 
12.,3650014.2.180 – Manutenção Merenda Creche 
(1444) 333903000 – Material de Consumo 
12.3650014.2.181 – Manutenção Merenda Pré-Escola 
(1445) 333903000 – Material de Consumo 
 
15 - PENALIDADES 
15.1. Pelo inadimplemento das obrigações, seja na condição de participante do pregão ou de con-
tratante, as licitantes, conforme a infração, estarão sujeitas às seguintes penalidades: 
a) deixar de apresentar a documentação exigida no certame: suspensão do direito de licitar e con-
tratar com a Administração pelo prazo de 2 anos e multa de 10% sobre o valor estimado da con-
tratação; 
b) manter comportamento inadequado durante o pregão: afastamento do certame e suspensão do 
direito de licitar e contratar com a Administração pelo prazo de 2 anos;  
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c) deixar de manter a proposta (recusa injustificada para contratar): suspensão do direito de licitar 
e contratar com a Administração pelo prazo de 5 anos e multa de 10% sobre o valor estimado da 
contratação; 
d) executar o contrato com irregularidades, passíveis de correção durante a execução e sem pre-
juízo ao resultado: advertência; 
e) executar o contrato com atraso injustificado, até o limite de 10 (dez) dias, após os quais será 
considerado como inexecução contratual: multa diária de 0,5% sobre o valor atualizado do contra-
to; 
f) inexecução parcial do contrato: suspensão do direito de licitar e contratar com a Administração 
pelo prazo de 3 anos e multa de 8% sobre o valor correspondente ao montante não adimplido do 
contrato; 
g) inexecução total do contrato: suspensão do direito de licitar e contratar com a Administração 
pelo prazo de 5 anos e multa de 10% sobre o valor atualizado do contrato; 
h) causar prejuízo material resultante diretamente de execução contratual: declaração de inidonei-
dade cumulada com a suspensão do direito de licitar e contratar com a Administração Pública pelo 
prazo de 5 anos e multa de 10 % sobre o valor atualizado do contrato. 
 
15.2. As penalidades serão registradas no cadastro da contratada, quando for o caso. 
 
15.3. Nenhum pagamento será efetuado pela Administração enquanto pendente de liquidação 
qualquer obrigação financeira que for imposta ao fornecedor em virtude de penalidade ou inadim-
plência contratual. 
 
16 - DO PRAZO PARA A ASSINATURA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS: 
16.1. Homologado, a Administração convocará o vencedor para assinar, na sede do Município, a 
Ata de Registro de Preços, no prazo de 05 (cinco) dias. 
 
16.2. O prazo anteriormente mencionado, poderá ser prorrogado uma vez, pelo mesmo período 
desde que seja feito de forma motivada durante o transcurso daquele prazo. 
 
16.3. Se, dentro do prazo, o convocado não assinar a Ata, a Administração convocará os licitantes 
remanescentes, na ordem de classificação, para fazê-lo, em igual prazo e nas mesmas condições 
propostas pelo primeiro colocado, ou então, revogará a licitação, sem prejuízo da aplicação da 
pena de multa de R$ 1.000,00 (mil reais). O não pagamento da multa, no prazo de cinco dias úteis 
da intimação, incorrerá em suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de 
contratar com a Administração pelo prazo de 2 (dois) anos, conforme Art. 87, III, da Lei nº 
8.666/93 e suas alterações. 

 
17 - DO REALINHAMENTO DOS PREÇOS: 
17.1. Os preços não sofrerão reajustes, conforme determina o parágrafo 1º do art. 2º da Lei Fede-
ral nº 10.192, de 14 de fevereiro de 2001. 
 
17.2. Tendo em vista a previsão do art. 65, II, d, da Lei nº 8.666/93, fica ressalvada a possibilidade 
de alteração das condições para a concessão de reequilíbrio econômico-financeiro em face da 
superveniência de normas federais aplicáveis à espécie, ou da retratação da variação efetiva do 
custo de produção, devendo para tanto ser encaminhado pedido de reequilíbrio econômico-
financeiro devidamente fundamentado e justificado, demonstrando de maneira clara e inequívoca 
o pedido, sendo admitida a adoção de índices específicos ou setoriais, protocolado no setor de 
Protocolo Geral da Prefeitura, endereçado ao órgão gerenciador do Registro de Preços, no pre-
sente caso à Secretaria responsável. 
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17.3. O realinhamento não poderá ultrapassar o preço praticado no mercado e deverá manter a 
diferença percentual apurada entre o preço de custo e o preço originalmente constante na propos-
ta, bem como, o preço de mercado vigente à época do pedido de revisão dos preços.  
 
17.4. O pedido de realinhamento dos preços praticados poderá acarretar pesquisa de preços junto 
aos demais fornecedores com preços registrados, podendo ocorrer substituição na ordem classifi-
catória de fornecedor devido à obrigatoriedade legal de aquisição pelo menor preço. 

 
18 – DO GERENCIAMENTO DO SISTEMA DE REGISTRO DE PREÇOS 
18.1. A administração e os atos de controle da Ata de Registro de Preços, decorrente da presente 
licitação, será do Setor de Alimentação Escolar da Secretaria Municipal da Educação; 
 
18.2. O Órgão Gerenciador acompanhará, periodicamente, os preços praticados no mercado para 
os materiais registrados e nas mesmas condições de fornecimento, para fins de controle e fixação 
do valor máximo a ser pago pela Administração. 
 
18.3. Os pedidos de alteração de marca, concessão de prazos de entrega, entre outros pedidos 
formulados pelos fornecedores, deverão ser encaminhados ao Órgão Gerenciador para análise, 
aprovação ou não. 
 
18.4. Compete também, ao Órgão Gerenciador, notificar a Contratada, através da secretaria res-
ponsável pela fiscalização do contrato ou pelo servidor que recebe os materiais/serviços a fazer a 
entrega/substituição/reparação dos mesmos, caso necessário. 

19 - DAS DISPOSIÇÕES GERAIS: 
19.1. É facultado ao Pregoeiro oficial, auxiliado pela Equipe de Apoio, proceder em qualquer fase da 
licitação, diligências destinadas a esclarecer ou a complementar a instrução do processo, vedada a 
inclusão posterior de documento ou informação que deveria constar originalmente da proposta. 
 
19.2. A critério da Administração o objeto da presente licitação poderá sofrer acréscimos ou 
supressões, de acordo com o artigo 65, § 1º, da Lei n.º 8.666/93. 
 
19.3. O contratado é responsável pelos danos causados diretamente ao contratante ou a terceiros, 
decorrentes da execução do contrato. 
 
19.4. A apresentação da proposta de preços implica na aceitação plena e total das condições deste 
Pregão, sujeitando-se o licitante às sanções previstas nos artigos 86 a 88, da Lei n.º 8.666/93. 
 
19.5. É de inteira e expressa responsabilidade da empresa licitante todas as despesas necessá-
rias para a entrega do objeto deste Edital, incluindo custos com fretes, recursos materiais e huma-
nos, encargos sociais, fiscais, comerciais, trabalhistas, previdenciários e quaisquer outras despe-
sas que se fizerem necessárias ao cumprimento das obrigações decorrentes deste Edital. 

  
19.6. Os pedidos de esclarecimentos referentes a este processo licitatório devem ser enviados ao 
Pregoeiro, até 03 (três) dias úteis à data fixada para a abertura da sessão pública, exclusivamente 
para o endereço eletrônico atendimento@santatereza.rs.gov.br. 
 
19.7. Os casos omissos serão resolvidos pelo Pregoeiro, que decidirá com base na legislação em 
vigor. 

 
19.8. O Contratante não aceitará, sob nenhum pretexto, a transferência de responsabilidade do 
CONTRATADO para outras entidades, sejam fabricantes, técnicos ou quaisquer outros. 
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19.9. O Município de Santa Tereza/RS se reserva ao direito de anular ou revogar a presente licitação, 
no total ou em parte, sem que caiba indenização de qualquer espécie. 

 
19.10. Integram este Edital de Pregão: 
ANEXO  I - Termo de Referência. 
ANEXO II – Modelo Proposta Financeira 
ANEXO III – Minuta da Ata de Registo de Preços 
ANEXO IV - Ficha Para Notificação de Não Conformidades 
ANEXO V – Modelo de Credenciamento 
ANEXO VI – Modelo Declaração enquadramento cfe. Art. 3º Lei Complementar nº. 123/2006 
ANEXO VII - Modelo de Declaração de Cumprimento dos Requisitos de Habilitação 
ANEXO VIII - Modelo Declaração de inexistência de fato superveniente impeditivo da habilitação, 
Declaração de cumprimento do disposto no inciso XXXIII, do art. 7º da Constituição Federal e inci-
so III, do art. 9º da Lei 8666/93 
ANEXO IX – Minuta de Contrato 
 

                                                                             Santa Tereza, 12 de janeiro de 2018. 
 
 
 

GILNEI FIOR 
Prefeito Municipal 

 
 
 

Este edital foi devidamente examinado e 
aprovado por esta Assessoria Jurídica. 
              
 
 
            ________________________ 

Procurador Jurídico 
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PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº134/2017 

EDITAL DE PREGÃO Nº 002/2018 - SRP Nº 001/2018 PRESENCIAL 
ANEXO I – TERMO DE REFERÊNCIA 

 

Objetivo: Registro de Preços para a aquisição de gêneros alimentícios para alimentação escolar. 

Justificativa: Necessidade de aquisição de gêneros para a alimentação escolar para atendimento das escolas de En-
sino Fundamental, Creche e Pré-escola deste Município. 

Prazo de entrega: Conforme cronograma apresentado pela Secretaria de Educação. 

Adjudicação do Objeto: Menor preço unitário. 

Validade da Proposta: de no mínimo 60 (sessenta) dias, a contar da data da sessão do pregão presencial. 

DAS ESPECIFICAÇÕES TÉCNICAS: 
Os gêneros alimentícios devem atender ao disposto nos itens acima. 

DO VALOR DE REFERÊNCIA: 

Item 
 

Produtos Quant. Unidade  Valor 
Unitário 

R$ 

Valor Total 
R$ 

01 ACHOCOLATADO EM PÓ 
Rico em vitaminas e fonte de ferro e cálcio. Embalagem 
plástica, com solda íntegra. Sachê de 800g 

50 Pacote 12,53 626,50 

02 AÇÚCAR CRISTAL 
Embalagem plástica, com solda íntegra, pesando, 2 kg. 

50 Pacote 6,48 324,00 

03 AÇÚCAR MASCAVO 
Embalagem plástica, com solda íntegra, pesando500g. 

12 Pacote 7,25 87,00 

04 AMIDO DE MILHO 
Embalagem plástica, com solda íntegra, pesando 500g. 

30 Pacote 4,64 139,20 

05 ARROZ PARBOILIZADO 
Embalagem transparente, pacote de 1 kg. 

120 Pacote 5,07 608,40 

06 ARROZ BRANCO 
Embalagem transparente, pacote de 1 kg. 

40 Pacote 5,26 210,40 

07 BATATA INGLESA 
Tamanho médio e de boa qualidade. 

80 Kg 3,76 300,80 

08 BISCOITO DOCE INTEGRAL 
Sabor morango e cereais 
Embalagem plástica, transparente, com solda íntegra e 
reforçada, pacote com 120 g. 

250 Pacote 3,72 930,00 

09 BISCOITO DOCE TIPO MARIA 
Embalagem plástica, transparente, com solda íntegra e 
reforçada, pacote com 370g. 

70 Pacote 4,90 343,00 

10  BISCOITO SALGADO DE GERGELIM 
Embalagem plástica, transparente, com solda íntegra e 
reforçada, pacote com 400 g. 

50 Pacote 5,74 287,00 

11 CARNE BOVINA, PATINHO, SEM GORDURA 
Patinho, resfriado, embalagem plástica transparente, 
com pouca gordura, fatiado e batido. 

120 Kg 25,12 3.014,40 

12 CARNE MOÍDA  
De gado de primeira qualidade, pouca gordura, resfria-
da, embalagem de polietileno. 

150 Kg 22,30 3.345,00 

13 CEREAL MATINAL DE MILHO COM AÇÚCAR  
Enriquecido com vitaminas e minerais. Embalagem com 
solda íntegra de 300g. 
 

80 Pacote 8,68 694,40 
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14 CREME DE LEITE 

Embalagem com solda íntegra de 200grs. 
20 Unidade 3,16 63,20 

15 DOCE CREMOSO DE FRUTA 
Sabor goiaba, embalagem de plástico, íntegra. Pote 
com 400g 

70 Unidade 5,62 393,40 

16 FARINHA DE MILHO TIPO 1  
Tipo especial, pacote de 1kg. Embalagem com solda 
íntegra.  

100 Pacote 3,67 367,00 

17 FARINHA DE TRIGO 
Tipo especial, pacote de 5kg. Embalagem com solda 
íntegra. 

15 Pacote 10,34 155,10 

18 FARINHA DE TRIGO INTEGRAL 
Tipo especial, pacote de 1kg. Embalagem com solda 
íntegra. 

06 Pacote 4,14 24,84 

19 FERMENTO EM PÓ QUÍMICO  
Embalagem plástica, com solda íntegra. Embalagem de 
200g. 

08 Unidade 6,48 51,84 

20 FRANGO, PEITO SEM PELE. 
Embalagem transparente, congelada sem osso e sem 
pele, com boa aparência.  

120 Kg 13,50 1.620,00 

21 IOGURTE, SABOR MORANGO. 
Embalagem de plástico, saquinho contendo 1 litro.  

200 Unidade 5,04 1.008,00 

22 LEITE DE VACA INTEGRAL LONGA VIDA.  
Embalagem íntegra de 1 litro. 

1000 Unidade 3,63 3.630,00 

23 LEITE DE VACA INTEGRAL  
FORTIFICADO COM FERRO E VITAMINAS A, C E D.  
Embalagem íntegra de 1 litro. 

800 Unidade 5,46 4.368,00 

24 LENTILHA 
Pacote com solda íntegra de 500g. 

60 Pacote 7,35 441,00 

25 MAÇÃ GALA  
De 1ª qualidade. Tamanho e maturação médio, de boa 
aparência. 

600 Kg 6,03 3.618,00 

26 MACARRÃO ALFABETO 
Embalagem: Plástica, transparente, com solda íntegra e 
reforçada, pacote com 500 g. 

26 Pacote 3,44 89,44 

27 MACARRÃO COM OVOS (PARAFUSO) 
Embalagem: Plástica, transparente, com solda íntegra e 
reforçada, pacote com 500 g. 

80 Pacote 3,41 272,80 

28 MACARRÃO COM OVOS (PENNE) 
Embalagem: Plástica, transparente, com solda íntegra e 
reforçada, pacote com 500 g. 

80 Pacote 3,45 276,00 

29 MASSA PARA PASTEL MÉDIA 
Embalagem plástica, transparente, com solda íntegra e 
reforçada, pacote com 500 grs 

20 Pacote 5,71 114,20 

30 MANTEIGA SEM SAL 
Pote plástico com 200g. 

15 Pote 9,14 137,10 

31 OLEO DE SOJA  
Embalagem transparente com 900ml.  

40 Unidade 4,31 172,40 

32 ORÉGANO 
Embalagem transparente com 100g. 
 

05 Unidade 8,29 41,45 
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33 OVO DE GALINHA  

Galinha de granja, tamanho médio, não trincado. Emba-
lagem caixilho. 

120 Dúzia 6,27 752,40 

34 PÃO CACETINHO 
50 grs cada. Embalagem em saco de polietileno. Kg 

200 Kg 9,57 1.914,00 

35 POLVILHO DOCE 
Fécula de mandioca. Embalagem: Plástica, transparen-
te, com solda íntegra e reforçada, pacote com 500 g. 

40 Pacote 5,47 218,80 

36 QUEIJO PRATO 
Queijo fatiado, resfriado e com boa aparência.  

90 Kg 26,31 2.367,90 

37 QUEIJO RALADO 
Queijo parmesão ralado grosso, embalagem transparen-
te, pacote com 100grs. 

40 Kg 7,21 288,40 

38 REQUEIJÃO TRADICIONAL 
Embalagem íntegra de 200grs. 

50 Pote 4,91 245,50 

39 SAL MARINHO 
Embalagem plástica, transparente, com solda íntegra e 
reforçada, pacote com 1kg. 

10 Pacote 1,45 14,50 

40 SALSICHÃO 
Embalagem plástica, transparente, com solda íntegra e 
reforçada, pacote com 1kg. 

20 Pacote 14,71 294,20 

41 SUCO DE UVA TINTO INTEGRAL 
Embalagem de vidro de 1 litro. 

300 Litro 11,01 3.303,00 

42 VINAGRE TINTO 
Embalagem plástica com 750 ml. 

10 Unidade 4,62 46,20 

 

PREÇO TOTAL ESTIMADO: R$ 37.198,77 (trinta e sete mil cento e noventa e oito reais e setenta e sete centa-
vos). 
Admitir-se-á propostas de preço somente até o limite da despesa estimada sendo o julgamento pelo valor unitário, 
levando-se em conta os preços praticados no mercado para a respectiva marca e modelo cotados. 

a) O pregoeiro poderá desclassificar a proposta mesmo que esta esteja dentro do limite descrito no item 5.1 
do Edital, ou ainda que esta esteja abaixo do valor estimado, levando-se em conta os preços praticados no 
mercado para a respectiva marca e modelo cotados. 

Da entrega 
 - A licitante vencedora deverá entregar o objeto no prazo descrito acima, conforme cronograma estipulado pela Sec. 
Educação. 
LOCAL DE ENTREGA:  Sec. Municipal de Educação 
Localizada na Rua Antônio Tramontina, na cidade de Santa Tereza – RS 
Horário: Entre às 08hs e às 11:00hs e das 13:30hs às 17hs 
Os gêneros alimentícios não perecíveis deverão ser entregues no prazo máximo até 05 (cinco) dias úteis, após o 
recebimento da ordem de fornecimento. 
Os gêneros alimentícios perecíveis deverão ser entregues em parcelas, semanalmente até as 8h30min da manhã, 
conforme as quantidades solicitadas com antecedência pela Secretaria da Educação através do Setor de Nutrição Es-
colar, acompanhados da prova de atendimento de requisitos previstos em lei específica, quando for o caso. 
. Quando da entrega dos gêneros alimentícios, o Município emitirá um Termo de Recebimento Provisório, e terá um 
prazo de até 03 (três) dias para verificação da conformidade do objeto com a especificação do Edital. 
Após a verificação, e consequente aprovação, pela nutricionista do Município, será dada aceitação e emitido Termo de 
Recebimento Definitivo. Os produtos somente serão definitivamente recebidos após parecer do órgão responsável, 
atestando que o produto está apto para o consumo. 
 

Do Pagamento: 
O pagamento será efetuado após a entrega do objeto, com observância do estipulado no art. 5º da Lei 8.666/93, sem 
que haja incidência de juros ou correção monetária, nos termos do Edital. 
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A nota fiscal/fatura emitida pelo fornecedor deverá conter, em local de fácil visualização, a indicação do número do 
processo, número do pregão e da ordem de fornecimento, a fim de se acelerar o trâmite de recebimento do material e 
posterior liberação do documento fiscal para pagamento. 

Classificação Orçamentária: 
0705 – Secretaria Educação, Cultura, Desporto e Lazer 
12.3610014.2.084 – Manutenção Merenda Escolar Fundamental 
(249) 333903000 – Material de Consumo 
12.,3650014.2.180 – Manutenção Merenda Creche 
(1444) 333903000 – Material de Consumo 
12.3650014.2.181 – Manutenção Merenda Pré-Escola 
(1445) 333903000 – Material de Consumo 
 

Unidade Fiscalizadora: 
Secretaria Municipal de Educação. 
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PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 134/2017 

EDITAL DE PREGÃO Nº 002/2018 - SRP Nº 001/2018 PRESENCIAL 
ANEXO II – PROPOSTA FINANCEIRA 

 
Nome da empresa: _______________________________________________________ 

Endereço: ______________________________________________________________ 

Cidade:________________________________  CNPJ/MF nº:_____________________ 

Fone/Fax:  ___________________________  E- mail: ___________________________ 

Data da Abertura: ____________________________ Hora: _______________________ 

 

Declaro-me de pleno acordo com os termos e condições do Edital, modalidade Pregão Presencial 
nº 002/2018, apresentando a seguinte proposta financeira, para fornecimento dos seguintes 
produtos: 
 

Item 
 

Produto Quant. Unidade Marca Valor 
Unitário 

R$ 

Valor Total 
R$ 

01 ACHOCOLATADO EM PÓ 
Rico em vitaminas e fonte de fer-
ro e cálcio. Embalagem plástica, 
com solda íntegra. Sachê de 
800g 

50 Pacote    

02 AÇÚCAR CRISTAL 
Embalagem plástica, com solda 
íntegra, pesando, 2 kg. 

50 Pacote    

03 AÇÚCAR MASCAVO 
Embalagem plástica, com solda 
íntegra, pesando500g. 

12 Pacote    

04 AMIDO DE MILHO 
Embalagem plástica, com solda 
íntegra, pesando 500g. 

30 Pacote    

05 ARROZ PARBOILIZADO 
Embalagem transparente, pacote 
de 1 kg. 

120 Pacote    

06 ARROZ BRANCO 
Embalagem transparente, pacote 
de 1 kg. 

40 Pacote    

07 BATATA INGLESA 
Tamanho médio e de boa quali-
dade. 

80 Kg    

08 BISCOITO DOCE INTEGRAL 
Sabor morango e cereais 
Embalagem plástica, transparen-
te, com solda íntegra e reforçada, 
pacote com 120 g. 

250 Pacote    

09 BISCOITO DOCE TIPO MARIA 
Embalagem plástica, transparen-
te, com solda íntegra e reforçada, 
pacote com 370g. 

70 Pacote    
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10  BISCOITO SALGADO DE 

GERGELIM 
Embalagem plástica, transparen-
te, com solda íntegra e reforçada, 
pacote com 400 g. 

50 Pacote    

11 CARNE BOVINA, PATINHO, 
SEM GORDURA 
Patinho, resfriado, embalagem 
plástica transparente, com pouca 
gordura, fatiado e batido. 

120 Kg    

12 CARNE MOÍDA  
De gado de primeira qualidade, 
pouca gordura, resfriada, emba-
lagem de polietileno. 

150 Kg    

13 CEREAL MATINAL DE MILHO 
COM AÇÚCAR  
Enriquecido com vitaminas e mi-
nerais. Embalagem com solda 
íntegra de 300g. 

80 Pacote    

14 CREME DE LEITE 
Embalagem com solda íntegra de 
200grs. 

20 Unidade    

15 DOCE CREMOSO DE FRUTA 
Sabor goiaba, embalagem de 
plástico, íntegra. Pote com 400g 

70 Unidade    

16 FARINHA DE MILHO TIPO 1  
Tipo especial, pacote de 1kg. 
Embalagem com solda íntegra.  

100 Pacote    

17 FARINHA DE TRIGO 
Tipo especial, pacote de 5kg. 
Embalagem com solda íntegra. 

15 Pacote    

18 FARINHA DE TRIGO INTEGRAL 
Tipo especial, pacote de 1kg. 
Embalagem com solda íntegra. 

06 Pacote    

19 FERMENTO EM PÓ QUÍMICO  
Embalagem plástica, com solda 
íntegra. Embalagem de 200g. 

08 Unidade    

20 FRANGO, PEITO SEM PELE. 
Embalagem transparente, conge-
lada sem osso e sem pele, com 
boa aparência.  

120 Kg    

21 IOGURTE, SABOR MORANGO. 
Embalagem de plástico, saquinho 
contendo 1 litro.  

200 Unidade    

22 LEITE DE VACA INTEGRAL 
LONGA VIDA.  
Embalagem íntegra de 1 litro. 

1000 Unidade    

23 LEITE DE VACA INTEGRAL  
FORTIFICADO COM FERRO E 
VITAMINAS A, C E D.  
Embalagem íntegra de 1 litro. 
 

800 Unidade    
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24 LENTILHA 

Pacote com solda íntegra de 
500g. 

60 Pacote    

25 MAÇÃ GALA  
De 1ª qualidade. Tamanho e ma-
turação médio, de boa aparência. 

600 Kg    

26 MACARRÃO ALFABETO 
Embalagem: Plástica, transparen-
te, com solda íntegra e reforçada, 
pacote com 500 g. 

26 Pacote    

27 MACARRÃO COM OVOS (PA-
RAFUSO) 
Embalagem: Plástica, transparen-
te, com solda íntegra e reforçada, 
pacote com 500 g. 

80 Pacote    

28 MACARRÃO COM OVOS (PEN-
NE) 
Embalagem: Plástica, transparen-
te, com solda íntegra e reforçada, 
pacote com 500 g. 
 

80 Pacote    

29 MASSA PARA PASTEL MÉDIA 
Embalagem plástica, transparen-
te, com solda íntegra e reforçada, 
pacote com 500 grs 

20 Pacote    

30 MANTEIGA SEM SAL 
Pote plástico com 200g. 

15 Pote    

31 OLEO DE SOJA  
Embalagem transparente com 
900ml.  

40 Unidade    

32 ORÉGANO 
Embalagem transparente com 
100g. 

05 Unidade    

33 OVO DE GALINHA  
Galinha de granja, tamanho mé-
dio, não trincado. Embalagem 
caixilho. 

120 Dúzia    

34 PÃO CACETINHO 
50 grs cada. Embalagem em sa-
co de polietileno. Kg 

200 Kg    

35 POLVILHO DOCE 
Fécula de mandioca. Embala-
gem: Plástica, transparente, com 
solda íntegra e reforçada, pacote 
com 500 g. 

40 Pacote    

36 QUEIJO PRATO 
Queijo fatiado, resfriado e com 
boa aparência.  

90 Kg    

37 QUEIJO RALADO 
Queijo parmesão ralado grosso, 
embalagem transparente, pacote 
com 100grs. 

40 Kg    
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38 REQUEIJÃO TRADICIONAL 

Embalagem íntegra de 200grs. 
50 Pote    

39 SAL MARINHO 
Embalagem plástica, transparen-
te, com solda íntegra e reforçada, 
pacote com 1kg. 

10 Pacote    

40 SALSICHÃO 
Embalagem plástica, transparen-
te, com solda íntegra e reforçada, 
pacote com 1kg. 

20 Pacote    

41 SUCO DE UVA TINTO INTE-
GRAL 
Embalagem de vidro de 1 litro. 

300 Litro    

42 VINAGRE TINTO 
Embalagem plástica com 750 ml. 

10 Unidade    

 
 
Validade da Proposta; _______________________________________________________ 

Local: ___________________________, de ______ de _____________________de 2017. 

Assinatura: ________________________________________________________________ 

Nome do Responsável: ______________________________________________________ 
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PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 134/2017 

EDITAL DE PREGÃO Nº 002/2018 - SRP Nº 001/2018 PRESENCIAL 
ANEXO III - MINUTA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

 
O MUNICÍPIO DE SANTA TEREZA, RS, pessoa jurídica de direito público interno, inscrito no 
R$CNPJ sob nº 91.987.719/0001-13, com sede na Avenida Itália nº 474, Bairro Centro, na cidade 
de Santa Tereza - RS, neste ato representado pelo Prefeito Municipal, Sr. GILNEI FIOR, brasileiro, 
casado, residente e domiciliado na localidade de Linha Santa Tecla, neste Município, portador do 
CPF nº 503.047.470-68 e do RG nº 6036607973, doravante denominado MUNICÍPIO, nos termos 
do Art. 15 da Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993, em face da classificação das propostas apre-
sentadas no EDITAL DE PREGÃO PRESENCIAL N° 002/2018 PARA REGISTRO DE PREÇOS 
DE GÊNEROS ALIMENTÍCIOS DA ALIMENTAÇÃO ESCOLAR., por deliberação e Adjudicação 
do Pregoeiro, Homologada em ......., resolve REGISTRAR OS PREÇOS das empresas  classifica-
das em primeiro lugar por item, observadas as condições do Edital que rege o Pregão e aquelas 
enunciadas nas Cláusulas que se seguem: 
 
CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO, PREÇO E ESPECIFICAÇÕES 
1.1. A presente ata de registro de preços tem por objeto o Registro dos Preços de GÊNEROS A-
LIMENTÍCIOS DA ALIMENTAÇÃO ESCOLAR especificados a seguir: 
 

Item Quant. Unid. Descrição Marca Valor  
Unitário  

Valor total  
R$ 

 
..... 

 
...... 

 
..... 

 
.............................................. 

 
.............. 

 
......... 

 
...................... 

  
                                                                            VALOR TOTAL R$ 

 
........................ 

  
FORNECEDOR: ................................... CNPJ nº . 
 

 
1.1.1 - Os gêneros alimentícios deverão ter um prazo de validade especificado nas embalagens, 
de no mínimo 06 (seis) meses, a partir da entrega, e/ou, outras indicações nas embalagens. 
1.1.2 - Os fardos em que vierem acondicionados os alimentos deverão ser transparentes, permi-
tindo a visualização dos produtos. 
1.1.3 - A embalagem do leite em pó deverá ser aluminizada, aumentando a sua validade e conser-
vação. 
1.1.4 - Os gêneros perecíveis que não apresentarem condições satisfatórias, não serão aceitos, e 
deverão ser trocados. 
1.1.5 - Item CARNE BOVINA PALETA E MOÍDA (carne de 1ª qualidade). Deverá conter no má-
ximo 5% de gordura, ser isenta de ossos e cartilagens. O produto deverá ser embalado em emba-
lagem plástica flexível, atóxica, resistente, transparente. O produto não poderá apresentar superfí-
cie úmida, pegajosa e com sangue aparente. As entregas deverão ser de acordo com pedido de 
aviso prévio feito pelo Setor de Nutrição Escolar, nos locais e datas solicitadas. No ato da entrega, 
será realizado inspeção das características sensoriais (aspecto, cor e aroma). 
 
1.1.6 -  Item PEITO DE FRANGO SEM PELE E SALSICHÃO (1ª qualidade). Os produtos deverão 
ser embalados em embalagem plástica flexível, atóxica, resistente, transparente. Devem se apre-
sentar sem formação de cristais de gelo, água dentro da embalagem e sinal de recongelamento. 
Devem ter consistência firme, não amolecida nem pegajosa. As entregas deverão ser de acordo 
com pedido de aviso prévio feito pelo Setor de Nutrição Escolar, nos locais e datas solicitadas. No 
ato da entrega, será realizado inspeção das características sensoriais (aspecto, cor e aroma). 
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1.1.7 - Itens FRUTAS (1ª qualidade).  Devem se apresentar frescas, com grau de maturidade mé-
dio, devem estar intactas, livres de rachaduras, cortes e esmagamento. Também não devem con-
ter terra na sua superfície externa. O produto deverá ser embalado em embalagem plástica flexí-
vel, atóxica, resistente, transparente. O produto não poderá apresentar superfície úmida e pegajo-
sa. As entregas deverão ser de acordo com pedido de aviso prévio feito pelo Setor de Nutrição 
Escolar, nos locais e datas solicitadas. No ato da entrega, será realizado inspeção das caracterís-
ticas sensoriais (aspecto, cor e aroma). 
 
1.1.8 - Itens CEREAIS, FARINÁCEOS, LEGUMINOSAS E TUBÉRCULOS (1ª qualidade). Devem 
estar isentos de matéria terrosa, parasitas, fungos, insetos, bem como livres de umidade. A farinha 
deve ter aspecto de pó, não podendo estar empedrada, fermentada ou rançosa. As entregas deve-
rão ser de acordo com pedido de aviso prévio feito pelo Setor de Nutrição Escolar, nos locais e 
datas solicitadas. No ato da entrega, será realizado inspeção das características sensoriais (as-
pecto, cor e aroma). 
 
1.1.9 - Itens OVOS DE GALINHA (1ª qualidade). O produto deverá estar em bandejas, atóxico, 
residente. O produto não poderá apresentar superfície úmida, pegajosa e suja. Cada ovo deverá 
ser de tamanho médio. As entregas deverão ser de acordo com pedido de aviso prévio feito pelo 
Setor de Nutrição Escolar, nos locais e datas solicitadas. No ato de entrega, será realizado inspe-
ção das características sensoriais (aspecto, cor e aroma). 
 
1.2. O objeto desta ata deverá estar de acordo com as condições e características contidas no 
processo licitatório do Edital que a originou, com a proposta da Contratada, o Decreto Municipal nº 
1.375, de 18/12/2009, Leis Federais nº 10.520/02 e n° 8.666/93, com as cláusulas desta ata, e 
demais leis pertinentes. 
 
1.3. APÓS ASSINAR A ATA DE REGISTRO DE PREÇOS, O LICITANTE DEVERÁ MANTER SUA 
CONDIÇÃO DE HABILITAÇÃO E PROPOSTAS DURANTE O PERÍODO DE VIGÊNCIA DA 
MESMA. 
 
CLÁUSULA SEGUNDA - DA VALIDADE DO REGISTRO DE PREÇOS 
2.1 Os preços registrados neste processo terão validade pelo prazo de 12 (doze) meses, a contar 
da data da geração do registro de preço no Sistema Municipal. 
 
CLÁUSULA TERCEIRA - DO PREÇO 
3.1 Os Preços para o fornecimento são os constantes da cláusula primeira, entendidos como jus-
tos e suficientes para a total execução do objeto. 
 
CLÁUSULA QUARTA – DO GERENCIAMENTO DA ATA 
4.1 O gerenciamento da presente ata caberá à Secretaria Municipal da Educação, nos termos do 
Edital da Licitação, através da Nutricionista do Município. 
 
CLÁUSULA QUINTA – DA UTILIZAÇÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 
5.1 A partir da assinatura desta ata de registro de preços, o licitante se obriga a cumprir, na sua 
íntegra, todas as condições estabelecidas, ficando sujeito, inclusive, às penalidades pelo descum-
primento de quaisquer de suas cláusulas. 
5.2 - A existência da ata de registro de preços não obriga a Administração a firmar contratações 
que dela poderão advir, ficando-lhe facultada a realização de outras licitações para aquisição do 
objeto licitado, sendo assegurado ao beneficiário do registro preferência em igualdade de condi-
ções. 
5.3 - O compromisso de entrega só estará caracterizado mediante a retirada da nota de empenho 
ou recebimento da ordem de fornecimento, o que ocorrer primeiro. 
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5.4 - O fornecedor fica obrigado a atender todos os pedidos efetuados durante a vigência da ata 
de registro de preços, a critério da Administração. 
5.5 - Quando, por motivo superveniente, o preço inicialmente registrado tornar-se superior ao pra-
ticado no mercado, a Administração tomará as seguintes providências: 
a) convocará o fornecedor visando à negociação para redução dos preços e sua adequação aos 
praticados no mercado 
b) frustrada a negociação, o fornecedor será liberado do compromisso assumido; e 
c) convocará os demais fornecedores participantes do certame licitatório que originou o presente 
registro de preços, em sua ordem de classificação por menor preço, visando igual oportunidade de 
negociação. 
5.6 - Quando o preço de mercado tornar-se superior aos preços registrados e o fornecedor, medi-
ante requerimento devidamente comprovado, não puder cumprir o compromisso, o órgão gerenci-
ador poderá: 
a) liberar o fornecedor do compromisso assumido, sem aplicação da penalidade, confirmando a 
veracidade dos motivos e comprovantes apresentados, e se a comunicação ocorrer antes do pe-
dido de fornecimento; e 
b) convocar os demais fornecedores visando igual oportunidade de negociação. 
5.7 - O preço registrado poderá ser cancelado nos seguintes casos: 
5.7.1 - Pela Administração, quando: 
a) o fornecedor não cumprir as exigências do instrumento convocatório que deu origem ao registro 
de preços; 
b) o fornecedor não retirar o instrumento equivalente (nota de empenho) no prazo estabelecido, 
desde que não aceita sua justificativa pela Administração; 
c) o fornecedor der causa a rescisão administrativa de contrato decorrente do registro de preços; 
d) em qualquer das hipóteses de inexecução total ou parcial do contrato decorrente do registro de 
preços; 
e) os preços registrados se apresentarem superiores aos praticados no mercado; 
f) por razões de interesse público, devidamente fundamentadas. 
g) comprovada a ocorrência de qualquer das hipóteses previstas no art. 78 da Lei nº 8.666/93. 
5.7.2 - Pelo fornecedor quando, mediante solicitação por escrito, comprovar estar impossibilitado 
de cumprir as exigências do instrumento convocatório que deu origem a Ata de Registro de Pre-
ços. 
5.8 - A comunicação do cancelamento do preço registrado nos casos previstos no ITEM 5.7 será 
feita por correspondência com aviso de recebimento, juntando-se comprovante nos autos que de-
ram origem ao registro de preços. 
5.9 - A solicitação do fornecedor para cancelamento do preço registrado deverá ser formulada com 
antecedência de 30 (trinta) dias, facultada à Administração a aplicação das penalidades previstas 
no instrumento convocatório, caso não aceitas as razões do pedido. 
5.10 - O detentor ficará obrigado a atender todas as ordens de fornecimento emitidas durante a 
vigência da ata de registro de preços, mesmo se a entrega dela decorrente for prevista para data 
posterior ao vencimento da ata. 
 
CLÁUSULA SEXTA - DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS 
6.1.  A despesa correrá à conta da seguinte dotação orçamentária: 
 
0705 – Secretaria Educação, Cultura, Desporto e Lazer 
12.3610014.2.084 – Manutenção Merenda Escolar Fundamental 
(249) 333903000 – Material de Consumo 
12.,3650014.2.180 – Manutenção Merenda Creche 
(1444) 333903000 – Material de Consumo 
12.3650014.2.181 – Manutenção Merenda Pré-Escola 
(1445) 333903000 – Material de Consumo 



 
ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL 

P RE FE I TU R A M UN IC IP AL  DE  S AN T A TE R E Z A  
Av. Itália, 474 – Fone: (54) 3456.1033 

95715-000 - Santa Tereza - RS - Brasil - CNPJ: 91.987.719/0001-13 

http://www.santatereza.rs.gov.br 

 
6.2 Os recursos orçamentários, para fazer frente às despesas da presente licitação no caso de 
aquisição, serão alocados quando da emissão das notas de empenho. 
 
CLÁUSULA SÉTIMA – DO PAGAMENTO 
7.1 - O pagamento será efetuado após a entrega do objeto, com observância do estipulado no art. 
5º da Lei 8.666/93, sem que haja incidência de juros ou correção monetária, nos termos do Edital. 
 
7.2 - A nota fiscal/fatura emitida pelo fornecedor deverá conter, em local de fácil visualização, a 
indicação do número do processo, número do pregão e da ordem de fornecimento, a fim de se 
acelerar o trâmite de recebimento do material e posterior liberação do documento fiscal para pa-
gamento. 
 
CLÁUSULA OITAVA - DO REAJUSTAMENTO DOS PREÇOS 
8.1 – Os preços não sofrerão reajustes, conforme determina o parágrafo 1º do art. 2º da Lei Fede-
ral nº 10.192, de 14 de fevereiro de 2001. 
8.2 – Tendo em vista a previsão do art. 65, II, d, da Lei nº 8.666/93, fica ressalvada a possibilidade 
de alteração das condições para a concessão de reequilíbrio econômico-financeiro em face da 
superveniência de normas federais aplicáveis à espécie, ou da retratação da variação efetiva do 
custo de produção, devendo para tanto ser encaminhado pedido de reequilíbrio econômico-
financeiro devidamente fundamentado e justificado, demonstrando de maneira clara e inequívoca 
o pedido, sendo admitida a adoção de índices específicos ou setoriais, protocolado no setor de 
Protocolo Geral da Prefeitura, endereçado ao órgão gerenciador do Registro de Preços, no pre-
sente caso à Secretaria Municipal de Educação. 
8.3 – O realinhamento não poderá ultrapassar o preço praticado no mercado e deverá manter a 
diferença percentual apurada entre o preço de custo e o preço originalmente constante na propos-
ta, bem como, o preço de mercado vigente à época do pedido de revisão dos preços.  
8.4 – O pedido de realinhamento dos preços praticados poderá acarretar pesquisa de preços junto 
aos demais fornecedores com preços registrados, podendo ocorrer substituição na ordem classifi-
catória de fornecedor devido à obrigatoriedade legal de aquisição pelo menor preço. 
 
CLÁUSULA NONA – DA ENTREGA E RECEBIMENTO 
9.1 - A licitante vencedora deverá entregar os gêneros alimentícios, objeto desta licitação, junto a 
Secretaria Municipal de Educação, localizada na Rua Antônio Tramontina, nº 102 – Centro – San-
ta Tereza/RS, após recebimento da ordem de fornecimento/empenho, da seguinte forma: 
9.1.1. Os gêneros alimentícios não perecíveis deverão ser entregues no prazo máximo até 05 
(cinco) dias úteis, após o recebimento da ordem de fornecimento, na Secretaria Municipal de Edu-
cação, sita à Rua Antônio Tramontina, nº 102 – Centro – Santa Tereza/RS 
9.1.2 Os gêneros alimentícios perecíveis deverão ser entregues em parcelas, semanalmente 
até as 8h30min da manhã, conforme as quantidades solicitadas com antecedência pela Secretaria 
da Educação através do Setor de Nutrição Escolar, acompanhados da prova de atendimento de 
requisitos previstos em lei específica, quando for o caso. 
 
9.2 - Não será aceito na entrega, gêneros alimentícios com descrição diferente daquela constante 
do Edital, da proposta vencedora e do prospecto apresentado. 
9.2.1. Quando da entrega dos gêneros alimentícios, o Município emitirá um Termo de Recebimen-
to Provisório, e terá um prazo de até 03 (três) dias para verificação da conformidade do objeto com 
a especificação do Edital. 
9.2.2. Após a verificação, e consequente aprovação, pela nutricionista do Município, será dada 
aceitação e emitido Termo de Recebimento Definitivo. Os produtos somente serão definitivamente 
recebidos após parecer do órgão responsável, atestando que o produto está apto para o consumo. 
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CLÁUSULA DÉCIMA – DA GARANTIA DA EXECUÇÃO DA ATA 
10.1 - A empresa garante que o objeto será executado na forma, prazo e qualidade contidos no 
processo licitatório, nas quantidades solicitadas na respectiva nota de empenho. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DOS DIREITOS E DAS OBRIGAÇÕES 
11.1 – DOS DIREITOS 
11.1.1 - Constitui direito de o Município receber o objeto desta ata quando for solicitado, nas con-
dições avençadas, e da Fornecedora perceber o valor ajustado na forma e no prazo convenciona-
dos. 
11.2 – DAS OBRIGAÇÕES 
11.2.1 - Constituem obrigações do Município: 
a) efetuar o pagamento ajustado; e 
b) dar à Fornecedora as condições necessárias a regular execução das obrigações assumidas. 
11.2.2 - Constituem obrigações da Fornecedora: 
a) manter toda a execução da ata, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as 
condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação; 
b) assumir inteira responsabilidade pelas obrigações fiscais decorrentes da execução da presente 
ata; 
c) entregar o objeto desta ata, conforme convencionado, sem qualquer encargo ou despesa para o 
Município. 
d) Serão de inteira responsabilidade da fornecedora os encargos trabalhistas, previdenciários, fis-
cais, comerciais ou quaisquer outros decorrentes da execução deste contrato, isentando o Municí-
pio de Santa Tereza de qualquer responsabilidade no tocante a vínculo empregatício ou obriga-
ções previdenciárias, no caso de reclamações trabalhista, ações de responsabilidade civil e penal, 
decorrentes dos serviços e de qualquer tipo de demanda. 
e) Assumir o compromisso formal de executar todas as tarefas, objeto do presente contrato, com 
perfeição e acuidade, mobilizando, para tanto, profissionais capacitados. 
f) A fornecedora será responsável por quaisquer danos materiais e/ou pessoais causados ao Mu-
nicípio, ou a terceiros, provocados pela má qualidade dos produtos, devendo ser adotadas, dentro 
de 48 (quarenta e oito) horas, as providências necessárias para o ressarcimento. 
g) Prestar todos os esclarecimentos que forem solicitados pelo município, e cujas reclamações se 
obriga a atender prontamente. 
h) A fornecedora se obriga a manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade 
com as obrigações por ela assumidas, todas as condições da habilitação e qualificação exigidas 
na licitação. 
i) Nos valores, referidos na cláusula primeira, estão incluídas todas as despesas de fretes, bem 
como taxas, impostos e seguros que incidam ou venham a incidir sobre as mercadorias contrata-
das. 
j) Sempre que houver necessidade, o município reserva-se o direito de exigir da fornecedora, aná-
lise ou parecer técnico, indicando ausência de sujidade, parasitas e larvas ou outro idôneo.    
k) Se dentro do período de validade dos produtos, ocorrer algum problema, o Município realizará 
análises que entender conveniente, devendo a fornecedora assumir as despesas laboratoriais e 
substituir os produtos rejeitados. 
l) Nos dois itens acima, a análise das amostras será feita por laboratório indicado, com uma amos-
tra retirada aleatoriamente do lote, servindo para comprovar os dados fornecidos na ficha de com-
posição alimentícia (alimentos especificados), bem como sujidade, larvas, parasitas e outros. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DA INEXECUÇÃO DA ATA 
12.1 - A Empresa reconhece os direitos da Administração, em caso de rescisão administrativa, 
previstos no Art. 77 da Lei Federal nº. 8666/93. 
 
 



 
ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL 

P RE FE I TU R A M UN IC IP AL  DE  S AN T A TE R E Z A  
Av. Itália, 474 – Fone: (54) 3456.1033 

95715-000 - Santa Tereza - RS - Brasil - CNPJ: 91.987.719/0001-13 

http://www.santatereza.rs.gov.br 

 
CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DAS PENALIDADES 
13.1. Pelo inadimplemento das obrigações, seja na condição de participante do pregão ou de con-
tratante, as licitantes, conforme a infração, estarão sujeitas às seguintes penalidades: 
a) deixar de apresentar a documentação exigida no certame: suspensão do direito de licitar e con-
tratar com a Administração pelo prazo de 2 anos e multa de 10% sobre o valor estimado da con-
tratação; 
b) manter comportamento inadequado durante o pregão: afastamento do certame e suspensão do 
direito de licitar e contratar com a Administração pelo prazo de 2 anos;  
c) deixar de manter a proposta (recusa injustificada para contratar): suspensão do direito de licitar 
e contratar com a Administração pelo prazo de 5 anos e multa de 10% sobre o valor estimado da 
contratação; 
d) executar o contrato com irregularidades, passíveis de correção durante a execução e sem pre-
juízo ao resultado: advertência; 
e) executar o contrato com atraso injustificado, até o limite de 10 (dez) dias, após os quais será 
considerado como inexecução contratual: multa diária de 0,5% sobre o valor atualizado do contra-
to; 
f) inexecução parcial do contrato: suspensão do direito de licitar e contratar com a Administração 
pelo prazo de 3 anos e multa de 8% sobre o valor correspondente ao montante não adimplido do 
contrato; 
g) inexecução total do contrato: suspensão do direito de licitar e contratar com a Administração 
pelo prazo de 5 anos e multa de 10% sobre o valor atualizado do contrato; 
h) causar prejuízo material resultante diretamente de execução contratual: declaração de inidonei-
dade cumulada com a suspensão do direito de licitar e contratar com a Administração Pública pelo 
prazo de 5 anos e multa de 10 % sobre o valor atualizado do contrato. 
 
13.2. As penalidades serão registradas no cadastro da contratada, quando for o caso. 
 
13.3. Nenhum pagamento será efetuado pela Administração enquanto pendente de liquidação 
qualquer obrigação financeira que for imposta ao fornecedor em virtude de penalidade ou inadim-
plência contratual. 
 
13.4. A aplicação das penalidades ocorrerá após defesa prévia do interessado, no prazo de 5 (cin-
co) dias úteis a contar da intimação do ato. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DA EFICÁCIA 
14.1 - A presente ata somente terá eficácia depois de publicada a respectiva Ata na Imprensa Ofi-
cial do Município e/ou na página eletrônica do município no endereço www.santatereza.rs.gov.br  
 
CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – DO FORO 
15.1 - Fica eleito o foro de Bento Gonçalves/ RS, para dirimir dúvidas ou questões oriundas da 
presente ata. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA - DAS DISPOSIÇOES GERAIS 
16.1 - Firmam a presente ata em 03 (três) vias de igual teor e forma, na presença de duas teste-
munhas. 

 
                                                                                Santa Tereza, RS, aos ................ 

 
 

  
______________________________                       ____________________________      
          Representante do Município                                      Representante da Empresa 

http://www.santatereza.rs.gov.br/
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TESTEMUNHAS  
 
 
1:___________________________________________ 
                                  Nome e CPF 
 
 
 
 2:__________________________________________  
                                        Nome: CPF 
 
 
 
 
Procurador do Município_______________________________ 
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PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 134/2017 

EDITAL DE PREGÃO Nº 002/2018 - SRP Nº 001/2018 PRESENCIAL 
ANEXO IV – FICHA PARA ANOTAÇÃO DE NÃO CONFORMIDADES 

 
Fornecedor:_____________________________________________________________ 
 
Produto:__________________________________Marca:________________________ 

Nº da Nota Fiscal:__________________________ Lote de Fabricação:_____________ 

Ordem de Fornecimento:____________________Destinação:_____________________ 

Responsável:____________________________________________________________ 

Data da Ocorrência:______________________________________________________ 

Não conformidade constatada em: 

 
         Atendimento                                                            Atraso na entrega 
 
         Características do produto                                      Divergência do preço  
 
         Embalagem                                                             Entregador 
                  
         Nota Fiscal                                                              Registro do produto 
 
         Rótulo do produto                                                    Temperatura 
 
         Transporte                                                               Validade do produto 
         
         Falta de entrega do produto                                    Produto não conforme à amostra 
 
         __________________________ 
 
Descrição detalhada da não conformidade: 
______________________________________________________________________________
______________________________________________________________________________
______________________________________________________________________________
______________________________________________________________________________
______________________________________________________________________________ 
 

 
Classificação da não conformidade: 
        Risco para a Saúde                    Risco para contrato              Perda Econômica           
          
        Serviços                                        Idoneidade                             ________________ 
 
 
Assinatura responsável:__________________________________________________________ 
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PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 134/2017 
EDITAL DE PREGÃO Nº 002/2018 - SRP Nº 001/2018 PRESENCIAL 

ANEXO V– MODELO CREDENCIMENTO 

 
 
 

CREDENCIAMENTO  
 
 

Através do presente, credenciamos o (a) Sr.(a) .........................................................................., 

portador(a) da Cédula de Identidade nº .......................................... e CPF nº .................................., 

a participar da licitação instaurada pelo Município de Santa Tereza/RS, SRP na modalidade de 

Pregão Presencial, sob o nº 002/2018, na qualidade de REPRESENTANTE LEGAL, outorgando-

lhe plenos poderes para pronunciar-se em nome da empresa 

................................................................................, CNPJ nº ................................................, bem 

como formular propostas e praticar todos os demais atos inerentes ao certame. 

 

........................................... (data) ............................................................ 

 

 Assinatura do dirigente da empresa nome do dirigente da empresa 

 

 

 

Obs.: Caso o contrato social ou o estatuto determinem que mais de uma pessoa deva assinar o 

credenciamento, a falta de qualquer uma delas invalida o documento para os fins deste procedi-

mento licitatório. Este credenciamento deverá vir acompanhado obrigatoriamente, da documenta-

ção exigida no subitem 4.3 letra “b.2”, do edital. 
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PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 134/2017 
EDITAL DE PREGÃO Nº 002/2018 - SRP Nº 001/2018 PRESENCIAL 

ANEXO VI – MODELO DECLARAÇÃO PARA MICROEMPRESA E EMPRESA DE PEQUENO 
PORTE 

 

 
 
 

DECLARAÇÃO PARA MICROEMPRESA E EMPRESA DE PEQUENO PORTE 
 
 
 

___________________________________________________________________________ 

(Nome da Empresa)  

sediada na 

________________________________________________________________________  

(Endereço Completo) 

 inscrita no CNPJ/MF sob o número ________________________, declara, sob as penas da lei, 

que na presente data é considerada:  

(  ) MICROEMPRESA, conforme o inciso I, do artigo 3º, da Lei Complementar nº 123, de 14 de 

dezembro de 2006. 

( ) EMPRESA DE PEQUENO PORTE, conforme o inciso II, do artigo 3º, da Lei Complementar nº 

123, de 14 de dezembro de 2006.  

 

Declara ainda, que a empresa está excluída das vedações constantes do parágrafo 4º, do artigo 

3º, da Lei Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006. 

 

 
 ______________________________, em ______ de ____________ de 2016. 

 
 
 
 
 

CONTADOR DA EMPRESA 
 (Nº de Registro no órgão Competente – CRC) 

 
 

(Assinatura do Representante Legal) 
 (Nome Completo do Representante Legal)  

(Carimbo da Empresa)  
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PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 134/2017 
EDITAL DE PREGÃO Nº 002/2018 - SRP Nº 001/2018 PRESENCIAL 

ANEXO VII – MODELO DE DECLARAÇÃO A SER PREENCHIDA PARA HABILITAÇÃO 
 
 

DECLARAÇÃO 
(Exigida pelo inciso VII do art.4° da Lei nº 10.520/02) 

 
 
 

 
DECLARAÇÃO PLENO ATENDIMENTO REQUISITOS - HABILITAÇÃO 

 
 
 
       (Razão Social da Licitante)..............., CNPJ nº ............., sediada ............ (endereço completo), 

declara, sob as penas da Lei, conforme artigo 4º, inciso VII, da Lei Federal nº 10.520, de 17 

de julho de 2002, que está ciente e cumpre plenamente os requisitos de Habilitação e entrega 

dos envelopes contendo a indicação do objeto e do preço oferecido. Conhecer e aceitar as 

condições constantes neste Edital de Pregão Presencial nº 002/2018 – SRP nº 001/2018  e 

seus Anexos. 

 
 Por ser a expressão da verdade, firmamos a presente.  
 
 
 
                                                          _______________, ______ de _____________ de 2017. 
 

 
 

_____________________________________ 
Assinatura do representante legal da empresa 

                                     Nome completo: 
                                     Cargo ou função: 
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PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 134/2017 

EDITAL DE PREGÃO Nº 002/2018 - SRP Nº 001/2018 PRESENCIAL 
 

ANEXO VIII  
 

DECLARAÇÃO DE INEXISTÊNCIA DE FATO SUPERVENIENTE IMPEDITIVO DA HABILITA-
ÇÃO 

 
DECLARAÇÃO DE CUMPRIMENTO DO DISPOSTO NO INCISO XXXIII, DO ART. 7º DA CONS-

TITUIÇÃO FEDERAL  
 

DECLARAÇÃO DE CUMPRIMENTO O DISPOSTO NO INCISO III DO ART. 9º DA LEI 8666/93. 
 
 

AO MUNICÍPIO DE SANTA TEREZA 
 
(Razão Social da Licitante),____________ CNPJ/CPF sob nº. ____________, declara para os fins 
de direito, na qualidade de licitante do procedimento licitatório sob a modalidade Pregão Presenci-
al nº. 002/2018, que:  
 

1) Até a presente data inexistem fatos supervenientes impeditivos da sua habilitação no 
presente processo licitatório, ciente da obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores;  
 

2) Em cumprimento ao inciso XXXIII do artigo 7º da constituição federal, de não possuir 
em seu quadro funcional pessoas menores de 18 (dezoito) anos em trabalho noturno, perigoso ou 
insalubre e, de menores de 16 (dezesseis) anos em qualquer trabalho, salvo na condição de a-
prendiz, a partir dos 14 (quatorze) anos;  
 

3) Não possui em seu quadro de pessoal servidores públicos do órgão contratante, exer-
cendo funções técnicas, comerciais, de gerência, administração ou tomada de decisão, conforme 
inciso III, do art. 9º da lei 8666/93. 
 

Por ser expressão da verdade, firmamos o presente. 
 
 
 

_______________, ____de___________ de 2017. 
 
 
 
 

_______________________________ 
 Assinatura do Representante Legal.  

Carimbo do CNPJ/Nº CPF. 
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PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 134/2017 

EDITAL DE PREGÃO Nº 002/2018 - SRP Nº 001/2018 PRESENCIAL 
ANEXO IX – MINUTA DE CONTRATO 

 
Pelo presente instrumento, o MUNICÍPIO DE SANTA TEREZA, Estado do Rio Grande do Sul, en-
tidade de direito público, inscrita no CNPJ/MF sob nº 91.987.719/0001-13, neste ato representado 
pelo Prefeito Municipal, o Sr. Gilnei Fior, doravante denominado simplesmente CONTRATANTE e 
de outro lado _____________________________, pessoa jurídica de direito privado, sediado na 
Rua _____________________________, nº_______, na cidade de ______________, CEP 
___________ inscrita no CNPJ/MF sob nº ________________________ doravante denominada 
simplesmente de CONTRATADA, fundamentados nas disposições do Decreto Municipal nº 959, 
de 08 de agosto de 2013 e subsidiariamente a Lei nº 8.666/93, com as alterações posteriores e 
tendo em vista o que consta do Edital nº 002/2018 – Pregão Presencial, Registro de Preços nº 
001/2018, resolvem celebrar o presente contrato, mediante as cláusulas que seguem 
 

OBJETO 

Cláusula Primeira: 
1.1. Constitui objeto da presente licitação a contratação de empresa visando a aquisição de gêne-

ros alimentícios para alimentação escolar, conforme descrição abaixo: 

Item Quant. Unid. Descrição Marca Valor  
Unitário 

R$ 

Valor total 
 R$ 

 
..... 

 
....... 

 
...... 

 
............................................... 

 
.................. 

  
.................. 

 
                                                                VALOR TOTAL ATÉ R$ 

  
.................. 

  
FORNECEDOR: ............................, CNPJ nº ......................,  

 
DO PREÇO E DA FORMA DE PAGAMENTO 

Cláusula Segunda: 
2.1. Pelo fornecimento do objeto descrito na Cláusula Primeira, a CONTRATADA receberá o valor 
de R$ ............ (...............). O pagamento será efetuado contra empenho, após a entrega do objeto, 
por intermédio da Secretaria da Fazenda do Município e mediante apresentação da Nota Fis-
cal/Fatura correspondente. 
A nota fiscal/fatura emitida pelo fornecedor deverá conter, em local de fácil visualização, a indica-
ção do número do processo, número do pregão e da ordem de fornecimento, a fim de se acelerar 
o trâmite de recebimento do material e posterior liberação do documento fiscal para pagamento. 
 

DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 
Cláusula Terceira: 
3.1. As despesas oriundas do presente Contrato serão contabilizadas na dotação orçamentária 
descrita a seguir: 
0705 – Secretaria Educação, Cultura, Desporto e Lazer 
12.3610014.2.084 – Manutenção Merenda Escolar Fundamental 
(249) 333903000 – Material de Consumo 
12.,3650014.2.180 – Manutenção Merenda Creche 
(1444) 333903000 – Material de Consumo 
12.3650014.2.181 – Manutenção Merenda Pré-Escola 
(1445) 333903000 – Material de Consumo 
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DO PRAZO E DAS CONDIÇÕES DE ENTREGA DO OBJETO 

Cláusula Quarta: 
4.1. A licitante vencedora deverá entregar os gêneros alimentícios, objeto desta licitação, sema-
nalmente, junto a Secretaria Municipal de Educação, localizada na Rua Antônio Tramontina, nº 
102 – Centro – Santa Tereza/RS, após recebimento da ordem de fornecimento/empenho, da se-
guinte forma: 
4.2. Os gêneros alimentícios não perecíveis deverão ser entregues no prazo máximo até 05 
(cinco) dias úteis, após o recebimento da ordem de fornecimento. 
4.3. Os gêneros alimentícios perecíveis deverão ser entregues em parcelas, semanalmente até 
as 8h30min da manhã, conforme as quantidades solicitadas com antecedência pela Secretaria da 
Educação através do Setor de Nutrição Escolar, acompanhados da prova de atendimento de re-
quisitos previstos em lei específica, quando for o caso. 
4.5. Não será aceito na entrega, gêneros alimentícios com descrição diferente daquela constante 
do Edital, da proposta vencedora e do prospecto apresentado. 
4.6. Os gêneros alimentícios deverão ter um prazo de validade especificado nas embalagens, de 
no mínimo 06 (seis) meses, a partir da entrega, e/ou, outras indicações nas embalagens. 
4.7. Os fardos em que vierem acondicionados os alimentos deverão ser transparentes, permitindo 
a visualização dos produtos. 
4.8. A embalagem do leite em pó deverá ser aluminizada, aumentando a sua validade e conserva-
ção. 
4.9. Os gêneros perecíveis que não apresentarem condições satisfatórias, não serão aceitos, e 
deverão ser trocados. 
 
4.10. Item CARNE BOVINA PALETA E MOÍDA (carne de 1ª qualidade). Deverá conter no máxi-
mo 5% de gordura, ser isenta de ossos e cartilagens. O produto deverá ser embalado em embala-
gem plástica flexível, atóxica, resistente, transparente. O produto não poderá apresentar superfície 
úmida, pegajosa e com sangue aparente. As entregas deverão ser de acordo com pedido de aviso 
prévio feito pelo Setor de Nutrição Escolar, nos locais e datas solicitadas. No ato da entrega, será 
realizado inspeção das características sensoriais (aspecto, cor e aroma). 
 
4.11. Item PEITO DE FRANGO SEM PELE E SALSICHÃO (1ª qualidade). Os produtos deverão 
ser embalados em embalagem plástica flexível, atóxica, resistente, transparente. Devem se apre-
sentar sem formação de cristais de gelo, água dentro da embalagem e sinal de recongelamento. 
Devem ter consistência firme, não amolecida nem pegajosa. As entregas deverão ser de acordo 
com pedido de aviso prévio feito pelo Setor de Nutrição Escolar, nos locais e datas solicitadas. No 
ato da entrega, será realizado inspeção das características sensoriais (aspecto, cor e aroma). 
4.12. Itens FRUTAS (1ª qualidade).  Devem se apresentar frescas, com grau de maturidade mé-
dio, devem estar intactas, livres de rachaduras, cortes e esmagamento. Também não devem con-
ter terra na sua superfície externa. O produto deverá ser embalado em embalagem plástica flexí-
vel, atóxica, resistente, transparente. O produto não poderá apresentar superfície úmida e pegajo-
sa. As entregas deverão ser de acordo com pedido de aviso prévio feito pelo Setor de Nutrição 
Escolar, nos locais e datas solicitadas. No ato da entrega, será realizado inspeção das caracterís-
ticas sensoriais (aspecto, cor e aroma). 
 
4.13. Itens CEREAIS, FARINÁCEOS, LEGUMINOSAS E TUBÉRCULOS (1ª qualidade). Devem 
estar isentos de matéria terrosa, parasitas, fungos, insetos, bem como livres de umidade. A farinha 
deve ter aspecto de pó, não podendo estar empedrada, fermentada ou rançosa. As entregas deve-
rão ser de acordo com pedido de aviso prévio feito pelo Setor de Nutrição Escolar, nos locais e 
datas solicitadas. No ato da entrega, será realizado inspeção das características sensoriais (as-
pecto, cor e aroma). 
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4.14. Itens OVOS DE GALINHA (1ª qualidade). O produto deverá estar em bandejas, atóxico, re-
sidente. O produto não poderá apresentar superfície úmida, pegajosa e suja. Cada ovo deverá ser 
de tamanho médio. As entregas deverão ser de acordo com pedido de aviso prévio feito pelo Setor 
de Nutrição Escolar, nos locais e datas solicitadas. No ato de entrega, será realizado inspeção das 
características sensoriais (aspecto, cor e aroma) 

 
DA VIGÊNCIA  

Cláusula Quinta: 
O prazo de vigência do presente contrato é de 12 (doze) meses, a contar da data de assinatura. 
 

DOS DIREITOS E DAS OBRIGAÇÕES 
Cláusula Sexta: 
6.1 DOS DIREITOS 
6.1.2. Constitui direito de o Município receber o objeto desta ata quando for solicitado, nas condi-
ções avençadas, e da Fornecedora perceber o valor ajustado na forma e no prazo convenciona-
dos. 
6.2. DAS OBRIGAÇÕES 
6.2.1. Constituem obrigações do Município: 
a) efetuar o pagamento ajustado; e 
b) dar à Fornecedora as condições necessárias a regular execução das obrigações assumidas. 
6.2.2. Constituem obrigações da Fornecedora: 
a) manter toda a execução da ata, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as 
condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação; 
b) assumir inteira responsabilidade pelas obrigações fiscais decorrentes da execução da presente 
ata; 
c) entregar o objeto desta ata, conforme convencionado, sem qualquer encargo ou despesa para o 
Município. 
d) Serão de inteira responsabilidade da fornecedora os encargos trabalhistas, previdenciários, fis-
cais, comerciais ou quaisquer outros decorrentes da execução deste contrato, isentando o Municí-
pio de Santa Tereza de qualquer responsabilidade no tocante a vínculo empregatício ou obriga-
ções previdenciárias, no caso de reclamações  trabalhistas, ações de responsabilidade civil e pe-
nal, decorrentes dos serviços e de qualquer tipo de demanda. 
e) Assumir o compromisso formal de executar todas as tarefas, objeto do presente contrato, com 
perfeição e acuidade, mobilizando, para tanto, profissionais capacitados. 
f) A fornecedora será responsável por quaisquer danos materiais e/ou pessoais causados ao Mu-
nicípio, ou a terceiros, provocados pela má qualidade dos produtos, devendo ser adotadas, dentro 
de 48 (quarenta e oito) horas, as providências necessárias para o ressarcimento. 
g) Prestar todos os esclarecimentos que forem solicitados pelo município, e cujas reclamações se 
obriga a atender prontamente. 
h) A fornecedora se obriga a manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade 
com as obrigações por ela assumidas, todas as condições da habilitação e qualificação exigidas 
na licitação. 
i) Nos valores, referidos na cláusula primeira, estão incluídas todas as despesas de fretes, bem 
como taxas, impostos e seguros que incidam ou venham a incidir sobre as mercadorias contrata-
das. 
j) Sempre que houver necessidade, o município reserva-se o direito de exigir da fornecedora, aná-
lise ou parecer técnico, indicando ausência de sujidade, parasitas e larvas ou outro idôneo.    
k) Se dentro do período de validade dos produtos, ocorrer algum problema, o Município realizará 
análises que entender conveniente, devendo a fornecedora assumir as despesas laboratoriais e 
substituir os produtos rejeitados. 
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l) Nos dois itens acima, a análise das amostras será feita por laboratório indicado, com uma amos-
tra retirada aleatoriamente do lote, servindo para comprovar os dados fornecidos na ficha de com-
posição alimentícia (alimentos especificados), bem como sujidade, larvas, parasitas e outros. 
 

DA RESCISÃO 
Cláusula Oitava: 
O presente contrato poderá ser rescindido nos seguintes casos: 
a) por ato unilateral e escrito da CONTRATANTE, nos casos previstos nos incisos I a XII, do art. 
78, da Lei nº 8.666/93;  
b) indenização sem culpa da CONTRATADA, conforme estabelece § 2º, do art. 79, da Lei Federal 
nº 8.666/93;  
c) amigavelmente, por acordo entre as partes, a qualquer momento, não cabendo indenização a 
qualquer das partes, resguardado o interesse público;  
d) judicialmente, nos termos da legislação vigente. 
 
Parágrafo Único: Em caso de rescisão contratual, a CONTRATANTE pagará à CONTRATADA o 
valor correspondente aos serviços efetivamente prestados até a data da rescisão.   

 
DAS PENALIDADES 

Cláusula Nona: 
9.1. A licitante ficará sujeita, no caso de inexecução total ou parcial do contrato, às seguintes 
penalidades, garantido o direito de ampla defesa: 
9.2. Pelo inadimplemento das obrigações, seja na condição de participante do pregão ou de con-

tratante, as licitantes, conforme a infração, estarão sujeitas às seguintes penalidades: 
a) deixar de apresentar a documentação exigida no certame: suspensão do direito de licitar e con-

tratar com a Administração pelo prazo de 2 anos e multa de 10% sobre o valor estimado da 
contratação; 

b) manter comportamento inadequado durante o pregão: afastamento do certame e suspensão do 
direito de licitar e contratar com a Administração pelo prazo de 2 anos;  

c) deixar de manter a proposta (recusa injustificada para contratar): suspensão do direito de licitar 
e contratar com a Administração pelo prazo de 5 anos e multa de 10% sobre o valor estimado 
da contratação; 

d) executar o contrato com irregularidades, passíveis de correção durante a execução e sem pre-
juízo ao resultado: advertência; 

e) executar o contrato com atraso injustificado, até o limite de 10 (dez) dias, após os quais será 
considerado como inexecução contratual: multa diária de 0,5% sobre o valor atualizado do 
contrato; 

f) inexecução parcial do contrato: suspensão do direito de licitar e contratar com a Administração 
pelo prazo de 3 anos e multa de 8% sobre o valor correspondente ao montante não adimplido 
do contrato; 

g) inexecução total do contrato: suspensão do direito de licitar e contratar com a Administração 
pelo prazo de 5 anos e multa de 10% sobre o valor atualizado do contrato; 

h) causar prejuízo material resultante diretamente de execução contratual: declaração de inidonei-
dade cumulada com a suspensão do direito de licitar e contratar com a Administração Pública 
pelo prazo de 5 anos e multa de 10 % sobre o valor atualizado do contrato. 

 
15.2. As penalidades serão registradas no cadastro da contratada, quando for o caso. 
 
15.3. Nenhum pagamento será efetuado pela Administração enquanto pendente de liquidação 

qualquer obrigação financeira que for imposta ao fornecedor em virtude de penalidade ou i-
nadimplência contratual. 
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DO FORO 
Cláusula Décima: 
Fica eleito o Foro da cidade de Bento Gonçalves, para a solução de quaisquer litígios e ações de-
correntes do presente contrato, com expressa renúncia de qualquer outro, por mais privilegiado 
que seja.   
Estando assim certos e ajustados, firmam o presente instrumento particular exarado em três vias 
de igual teor e forma, assinadas pelas partes contratantes com o visto da Procuradoria Jurídica do 
Município, para que seja bom, firme, valioso e surta seus efeitos legais. 
 

Santa Tereza (RS), ___ de ______________de 2018. 
 
 
                   
 
 
                      CONTRATANTE             
           Município de Santa Tereza/RS.                               CONTRATADA 
                         Gilnei Fior                                             Representante Legal da Empresa 
                   Prefeito Municipal                                                   
   
                 
Aprovado:                     
 
 
        
                                                       
Procurador Jurídico 

 


